CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA

Estado de São Paulo


RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

 PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2018
Processo n.º 172/2018
Data da Sessão Pública:   - 21/03/2018 -  09:00hs

	Razão Social: ___________________________________________________ 
CNPJ  n.º ______________________________________________________

 Endereço: _____________________________________________________
 E-mail: _________________________________________________________ 
Bairro: __________________Cidade: ____________________ Estado: _____ Telefone: ___________________ Fax: ___________________

Pessoa para contado: _____________________________________________

Recebemos, através do acesso à página www.camarapiracicaba.sp.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2018.

_____________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre esta Câmara de Vereadores de Piracicaba e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Setor de Contratos  por meio do fax (019) 3403-6529  ou 3403-7009 /e-mail: contratos@camarapiracicaba.sp.gov.br.

A não remessa do recibo exime o Setor de Contratos da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Piracicaba, 08 de março de 2018.
Milena Petrocellli Furlan Dionísio e
Ana Lúcia de Oliveira Negri

Pregoeiras  Oficiais  da Câmara de Vereadores

	PREGÃO PRESENCIAL N.º 0009/2018
Data da Sessão Pública: 21/03/2018
Horário de Credenciamento: das 09:00hs às 09:30hs.
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OBJETO: Prestação de serviços terceirizados, com a disponibilização de mão-de-obra e equipamentos na Câmara de Vereadores de Piracicaba 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2018
	PROCESSO N.º:  172/2018
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO VALOR POR LOTE
Data: 21 de março de 2018
Início da Sessão Pública: 09:30hs 

Horário para credenciamento: das 09:00hs às 09:30hs.

Local: Prédio Anexo da Câmara de Vereadores de Piracicaba, situado à Rua São José, 547 - Centro, Piracicaba, Estado de São Paulo.




De conformidade com determinação do Senhor Presidente da Câmara de Vereadores de Piracicaba, por solicitação do Departamento Administrativo/Financeiro, mediante as Pregoeiras, designadas pelo Ato da Mesa nº 01/18, torna público para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local acima indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço valor por lote, para a Prestação de serviços terceirizados, com a disponibilização de mão-de-obra, materiais e equipamentos na Câmara de Vereadores de Piracicaba, conforme o Termo de Referência, nas condições estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002 e a Resolução n.º 08/05, de 05 de setembro de 2005, aplicando-se, subsidiariamente as normas da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, bem como a Lei Complementar 123/06 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).

1 - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente licitação a Prestação de serviços terceirizados, com a disponibilização de mão-de-obra e equipamentos na Câmara de Vereadores de Piracicaba, conforme especificações constantes do Termo de Referência que integra este Edital como Anexo I.
1.2. O julgamento da licitação será feito por agrupamento dos itens de serviços descritos no Anexo I do Termo de Referência, divididos em Lote 1 e Lote 2 para fins de adjudicação do objeto.
2.  DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão as licitantes que:

2.1.1. Desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

2.1.2. Atenderem às exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação requerida.

2.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Municipal, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002; 

2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993;

2.2.3. Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993;

2.2.3. Que estejam reunidas em consórcio e seja controladora, coligada ou subsidiária entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.3. Todos os interessados em participar deste certame, deverão vistoriar as dependências onde serão realizados os serviços, para tanto, deverão entrar em contato com o Departamento Administrativo/Financeiro – Setor de Manutenção, pelo telefone (19) 3403-6547 ou 3403-6548 e agendar data e horário para realização da vistoria, oportunidade em que poderão realizar as verificações que entendam necessárias e inteirar-se de todos os aspectos e características dos serviços.

Observação: A vistoria poderá ser feita até às 16:30 hs do dia anterior a data da realização do Pregão.

         2.3.1 - Ao final da vistoria os presentes receberão o ATESTADO DE VISTORIA - Anexo VIII, devidamente preenchido. 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 - O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.

3.1.1 - Os documentos de credenciamento e a declaração de atendimento às exigências de habilitação (constante do item 3.3) deverão estar fora dos ENVELOPES A (PROPOSTAS) e B (DOCUMENTAÇÃO) e entregues a Pregoeira no horário estipulado para o credenciamento que será das 9h00hs às 9h30hs;

3.2 - O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, ou xérox autenticada, com amplos poderes para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social (autenticada pelo registro competente ou o documento original para autenticação), no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.3 - O credenciamento deverá estar acompanhado de declaração do proponente, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o artigo 4º, inciso VII, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.

3.4. Declaração, no caso de microempresas e empresa de pequeno porte, de que cumprem os requisitos legais necessários para a obtenção do tratamento favorecido, com base nas condições estabelecidas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto Federal  nº 6204/2007.

3.5 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma empresa.

3.6 - O credenciamento é a condição obrigatória para a participação dos licitantes, na fase de lances neste PREGÃO PRESENCIAL, devendo o mesmo ser entregue a Pregoeira no horário estipulado para o credenciamento que será das 9h00 às 9h30min, não podendo estar dentro dos envelopes A e B. 

3.7 - A ausência do credenciamento do representante da licitante acarretará em impedimento do mesmo em dar lances.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

 4.1. A Proposta de Preços e os documentos que a instruírem, deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados, em 02 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas, em caracteres destacados, os dizeres:

a) Envelope A: Proposta de Preços

b) Envelope B: Documentos de Habilitação, composto pelos Documentos de Habilitação exigidos no item 7 deste Edital.

ENVELOPE A

CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA

PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2018
DATA: 21/03/2018
PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

CNPJ N.º

ENVELOPE B

CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA

PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2018
DATA: 21/03/2018
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

CNPJ N.º

4.2.  Na Proposta de Preços, deverá:

 
4.2.1. Constar 01 (uma) via, preferencialmente digitada e redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datadas, assinadas e rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente, contendo a qualificação completa da proponente. (Anexo II). 

  
4.2.2. Indicar número do Pregão e do Processo, nome ou razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo, telefone, fax, banco, agência, conta, responsável com CPF e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato.


4.2.3. Os preços mensal e total para a prestação dos serviços serão ofertados conforme planilha do Anexo II, em moeda corrente nacional, em algarismos, referente a janeiro de 2018 sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, constando a validade da proposta, bem como número da conta corrente, agência e nome do Banco do Fornecedor e demais exigências contidas no Edital. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos relacionados à prestação de serviços, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte, obedecendo aos custos mínimos gerados pelas legislações tributária, fiscal e trabalhista.

4.2.4. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e seus anexos.

4.2.5. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho.

4.2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços ofertados pelo Pregoeiro.

4.2.7. A proposta deve vir datada, com identificação e assinatura do representante legal da empresa ao final da proposta e rubricada nas demais folhas.

4.2.8. Quando do preenchimento de suas propostas e planilhas de custos, a licitante deverá observar o salário das planilhas apresentadas no anexo deste edital e demais condições que constam nas Convenções Coletivas.
 
4.2.9. Validade da Proposta: Não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

 
4.2.10 Prazo de início da prestação dos serviços: imediata, após assinatura do contrato.
 
4.2.11. Condições de pagamento: em até 15 (quinze) dias do mês subsequente da prestação do serviço, após a apresentação pela empresa contratada, da Nota Fiscal e/ou Nota Fiscal Fatura de Prestações de Serviços e demais documentos previstos no contrato.

 
 4.2.12. Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

 
4.2.13. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços a serem prestados à Câmara de Vereadores de Piracicaba sem ônus adicionais.

4.2.14. O prazo de execução dos serviços serão de 12 (doze) meses consecutivos e ininterruptos, contados da data de assinatura do contrato.

4.2.15 Deverá acompanhar a Proposta de Preço, dentro do Envelope (A) o ATESTADO DE VISTORIA (Anexo VIII), emitido pelo Departamento Administrativo/Financeiro, Setor de Manutenção.
4.2.16. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidade, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

4.2.17. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos.

 
4.2.18. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira, ou apresentarem preços excessivos em relação aos praticados no mercado ou manifestamente inexeqüíveis, conforme artigo 48 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

4.2.19. Para efeitos do disposto no item anterior, a Pregoeira promoverá diligência para verificação da compatibilidade do preço proposto com os de mercado, respeitando os limites mínimos expressos na planilha de custos.

4.2.20 A Pregoeira poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos. 

4.2.21. Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta escrita. Verificado que qualquer licitante, por intermédio de interposta pessoa, física ou jurídica, apresentou mais de uma proposta, todas serão excluídas, sujeitando-se os licitantes eliminados às sanções cabíveis.

4.2.22.  A proposta deverá ser ofertada em sua totalidade, não sendo admitida proposta parcial.

5 – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1. A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços de interesse do licitante e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida por uma Pregoeira e realizada de acordo com a Resolução 08/05, e em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário já determinados.

5.1.1 Os envelopes a serem enviados pelo correio devem ser remetidos ao endereço: Câmara de Vereadores de Piracicaba, Prédio Principal, situada a Rua Alferes José Caetano, 834 - Piracicaba, Estado de São Paulo, CEP: 13.400-120 e devem ser protocolados até o horário final de credenciamento no setor de Protocolo da Câmara de Vereadores.
5.2. No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados ou os representantes legais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, se for o caso, que possuem os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, conforme item 3 deste Edital.

5.3. Declarada aberta a sessão pela Pregoeira, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes.

5.4. Serão abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, sendo feita a sua conferência e posterior rubrica.

5.5. Não havendo tempo suficiente para a abertura dos envelopes "Proposta" e "Documentação" em uma única sessão, em face do exame da proposta/documentação com os requisitos do edital, ou, ainda, os trabalhos, tais como: (etapa competitiva de lances verbais) não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada posteriormente.

5.5.1.
A interrupção dos trabalhos de que trata o item 5.5, dar-se-á, em qualquer hipótese, após comunicação aos licitantes presentes;

5.5.2.
Os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, obrigatoriamente, pela Pregoeira e pelos representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder da Pregoeira e sob sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

6 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES

6.1 O julgamento da proposta será efetuado por menor preço valor do lote. A Pregoeira classificará a licitante que apresentar proposta com menor preço e as demais licitantes que apresentarem propostas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela de menor preço.

6.1.1. Caso não seja verificado, no mínimo, 3 (três) propostas escritas nas condições do item 6.1, serão classificadas as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três propostas.

6.1.2. Se ocorrer empate entre as propostas escritas e incluídas na seleção, serão todas selecionadas para a etapa de lances verbais, conforme ordenação do sistema de Pregão.
6.1.3. A Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentarem lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

6.1.4. Os Lances deverão ser formulados a partir da menor proposta apresentada tomando-se por base o “menor preço por lote” constante do Anexo II, parte integrante deste Edital.

6.1.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes neste Edital.

6.1.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará exclusão da licitante da etapa competitiva de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

6.1.7. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

6.1.8. - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a pregoeira aplicará os dispositivos da Lei Complementar n.º 123/06 que trata das micros e pequenas empresas e examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

6.1.9. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

6.1.10. Sendo encerrada a etapa de lances a pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor obtida, com vista a redução do preço.

6.1.11. Após a negociação, a pregoeira suspenderá a sessão de Pregão, por no máximo, 04 (quatro) horas para que o licitante em 1º lugar/ofertante do menor preço, apresente os valores constantes da Planilha de demonstrativa de composição de preços, conforme modelo do Anexo III. Caso haja diminuição dos valores nos lances ou na negociação, a planilha já dever ser entregue com a devida redistribuição dos preços.

6.1.11.1. O valor lançado no item salário das planilhas, não poderá ser inferior ao piso salarial da categoria.

6.1.12. Se o licitante deixar de encaminhar os documentos constantes no subitem 6.1.11, os preços das propostas serão consideráveis inaceitáveis.

6.1.12.  Após o recebimento dos documentos do licitante ofertante do menor preço, a Pregoeira irá analisar toda documentação apresentada, e examinar a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.
6.1.13. A Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes esclarecimentos que julgar necessário, que deverão ser respondidos conforme solicitação da Pregoeira.

6.1.14. Como critérios de sua aceitabilidade, será verificada a compatibilidade dos preços ofertados com preços de insumos e salários praticados pelo mercado, considerado os respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas (BDI).

6.1.15. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação, conforme item 7 deste Edital.

6.1.16. Se a oferta não for aceitável, a Pregoeira, respeitada a ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com seu autor, decidirá sobre sua aceitabilidade e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável, passando então a fase de habilitação.

6.1.17. - Da reunião lavrar-se-á ata, com o registro das ocorrências relevantes, a qual será, obrigatoriamente, assinada pela Pregoeira, pela equipe de apoio e pelo licitante vencedor.

7 - DA DOCUMENTAÇÃO

7.1.1. O Envelope “B” (DOCUMENTAÇÃO), deverá conter:

7.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado à Lei Federal nº 12.690/2012; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas; 

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se tratando de sociedade cooperativa;

Observação: Os documentos relacionados nos subitens “a” a “b” não precisarão constar do Envelope B -  Documentos de Habilitação, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.1.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS);

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT);

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

f) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN;
h) Declaração do proponente, observadas as penalidades cabíveis, de inexistência de fato que possa impedir a sua habilitação neste certame, ciente da obrigatoriedade de comunicar, na vigência qualquer fato superveniente, conforme modelo de declaração do ANEXO IV deste Edital.
7.1.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério desta Câmara de Vereadores, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas;

7.1.3.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 7.1.3.1 implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório;

7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;


a.1). Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil.

a.2). Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.

b) comprovação de patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de R$ 86.300,00, para o Lote 01 e R$ 163.750,00 para o Lote 02, comprovado por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

b.1) no caso de empresa constituída há menos de ano, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

b.2) as sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações contábeis publicadas na Imprensa Oficial, de acordo com a legislação pertinente;

7.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho anterior em contrato da mesma natureza, de complexidade tecnológica e operacional igual ou superior, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que especifique(m) em seu objeto necessariamente os tipos de serviços realizados, com indicações das quantidades, prazo contratual, datas de início e término, e local da prestação dos serviços;

b) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome, o cargo do signatário e telefone para contato.
7.1.6  DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

a) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho;
b) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso V do art. 27 da Lei nº 8666/93.

7.1.7. Disposições Gerais da Habilitação.

7.1.7.1. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

7.1.7.2. Eventuais falhas ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

7.1.7.3. A verificação será certificada e atestada pela Pregoeira, salvo impossibilidade devidamente justificada.

7.1.7.4. Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.

7.1.7.5. Os documentos constantes do Envelope de Habilitação, bem como os que acompanharem a proposta, deverão estar com prazo vigente e poderão ser apresentados no original, ou em cópia autenticada por cartório competente, sendo aceitas também publicações de órgão da imprensa oficial. Ainda poderá a proponente apresentar cópia simples desses documentos dentro do envelope, desde que seus originais sejam apresentados a Pregoeira no ato de abertura do Envelope B, para devida autenticação, hipótese em que os originais serão devolvidos aos interessados.

7.1.7.6. Os documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. Os documentos que não possuem prazo de validade, somente serão aceitos com data não excedente a 06 (seis) meses de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, exceto Atestado de Capacidade Técnica

7.1.7.7. Fica facultado à Administração, no Ato da contratação, consultar os sites do MPAS - Ministério da Previdência e Assistência Social (www.mpas.gov.br) e da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br), para fins de obtenção das certidões correspondentes atualizadas. Após verificação a Câmara de Vereadores de Piracicaba, deverá certificar a autenticidade dos documentos emitidos/apresentados, mediante declaração neste sentido, devidamente assinada.

8. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

8.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial.

8.1.1. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo legal.
8.1.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

9. DOS RECURSOS

9.1. Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, que deverão ser dirigidas à Pregoeira(s) e respectiva Equipe de Apoio, (Setor de Protocolo Central/Subsolo) sito à Rua Alferes José Caetano, 834 - Centro, Piracicaba, Estado de São Paulo, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.2 - Qualquer recurso e impugnação contra a decisão da Pregoeira, será processado conforme previsão legal. 

9.3. A falta de manifestação, imediata e motivada do Licitante importará em decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor. 

9.4 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Contratos da Câmara de Vereadores de Piracicaba, situada a Rua Alferes José Caetano, 834 - Piracicaba, Estado de São Paulo, em dias úteis, no horário de 8h00 às 11 horas e das 12 horas às 17 horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados por fax e vencidos os respectivos prazos legais.

9.6. Decididos os recursos interpostos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto a licitante vencedora.

10.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta da dotação orçamentária n.º 01.031.0001.2.373 - 3.3.90.37.00 – locação de mão-de-obra, constante para o exercício de 2018 e 2019.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

11.1. A empresa VENCEDORA obriga-se a cumprir as obrigações constantes deste Edital, as relacionadas no Termo de Referência, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

12. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a cumprir as obrigações relacionadas no Termo de Referência, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

13.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pela inexecução total ou parcial da prestação de serviço, objeto deste Pregão, a Câmara de Vereadores de Piracicaba, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Vencedora as seguintes sanções:

I – advertência;

II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso e por descumprimento das obrigações estabelecidas no Edital do Pregão, sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;

III - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da prestação de serviço contratada, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à Câmara de Vereadores de Piracicaba pela não execução parcial ou total da prestação de serviços;


IV – Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos


V – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior;
13.2. As sanções previstas no inciso I, III e IV do subitem 13.1 deste item poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

13.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Câmara de Vereadores, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízos das multas previstas no Edital e nas demais cominações legais.

13.5 - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, (quando for o caso), além da perda desta, responderá a empresa Vencedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente

13.6 – O licitante penalizado que não recolher a multa prevista no art. 87, inciso II da Lei Federal n° 8.666/93, em razão da inexecução total ou parcial do contrato, após 30 dias do não recolhimento da multa, será notificado quanto a aplicação da sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa.

13.7- As multas poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou recolhidos via depósito. Caso o pagamento não seja efetuado, o débito será encaminhado para execução em Dívida Ativa.
14 – DA ADJUDICAÇÃO

14.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a(s) licitante(s) será(ao) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado o objeto do certame.

14.2. A adjudicação será feita por lotes, conforme o detalhamento constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse

15.  DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

15.1. Os serviços executados serão objeto de medição mensal, que será realizada de acordo com as condições estabelecidas no  Termo de Referência (Anexo I) e o Contrato, cuja minuta constitui o Anexo IX deste Edital.

16. DO PAGAMENTO E DOS REAJUSTES
16.1. Os pagamentos serão efetuados, por meio de ordem bancária, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência e número da conta corrente em que deve ser efetivado o crédito, em até 15 (quinze) dias, após a apresentação pela empresa contratada, da Nota Fiscal e/ou Nota Fiscal Fatura de Prestações de Serviços, com os documentos exigidos no contrato.
16.2. Poderá ser procedida consulta "ON LINE" junto aos órgãos correspondentes antes do pagamento a ser efetuado a licitante VENCEDORA, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições de habilitação exigidas no Pregão, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio;

16.3. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Câmara de Vereadores de Piracicaba em favor da licitante VENCEDORA. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente, ou judicialmente, se necessário;

16.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante VENCEDORA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Câmara de Vereadores de Piracicaba, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, será calculada com base no INPC/IBGE, conforme legislação pertinente.

16.5. Os reajustes de preços serão efetuados em conformidade com o termo de contrato, cuja minuta constitui o Anexo VIII deste Edital.
17. DO EMPENHO

176.1. A Nota de Empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 62, da Lei n.º 8.666/93.

18. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

18.1. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência, que constitui Anexo I deste Edital, correndo por conta da contratada as despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato.

18.2. A execução dos serviços deverá ter início na data indicada no termo de contrato.
19. DO CONTRATO

19.1. A licitante considerada vencedora será devidamente notificada via "Fac símile" ou por correspondência privada para, num prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar o Termo de Contrato, aceitar ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista no Art. 81, da Lei Federal nº  8.666/93 e suas alterações. 

19.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Departamento Administrativo e Financeiro.

19.3. Se, por ocasião da celebração do contrato, algum dos documentos apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, o Setor de Contratos verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando ao expediente os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
19.3.1. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item acima por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

19.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
19.5. É facultado à Pregoeira e Equipe de apoio quando o convocado não assinar o Termo de Contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação independentemente de cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

19.6. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

20. GARANTIA CONTRATUAL

20.1. Como condição para assinatura do contrato, a adjudicatária deverá oferecer, a título de garantia, conforme artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93, o montante de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades:

  
20.1.1. Caução em dinheiro ou título da dívida pública;

  
20.1.2. Fiança bancária;

  
20.1.3. Seguro-garantia.

20.2. Se a caução for prestada em título da dívida pública, deve este ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

20.3. A garantia, quando efetuada através de fiança bancária, deverá ser formalizada mediante apresentação de Carta de Fiança emitida por banco regularmente constituído.

20.4. A garantia quando ofertada através de Seguro Garantia, deverá ser formalizada mediante apólice de seguro apresentada, onde conste a Câmara de Vereadores como beneficiária e deverá constar expressamente a cobertura de todos os eventos descritos no item 20.6 deste Edital. Caso a apólice não seja emitida de forma a atender a cobertura prevista neste item, a licitante vencedora poderá apresentar declaração, firmada pela seguradora emitente da apólice, atestando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos descritos no item 20.6 deste Edital.

20.5. Quando a garantia contratual for prestada na modalidade “Fiança Bancária” ou “Seguro Garantia”, o prazo de validade deverá perdurar até o cumprimento do Termo do Contrato.

20.6. A garantia deverá assegurar, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à contratante ou a terceiro durante a execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela contratante à contratada; 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, relacionadas à execução do Contrato, não adimplidas pela contratada;

20.7. A cobertura prevista no item 20.6 abrangerá todos os fatos ocorridos durante a vigência contratual, ainda que o sinistro seja comunicado pela contratante após a superação do termo final de vigência da garantia

20.8. No caso de alteração do valor do contrato, reajuste ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições e parâmetros, mantido o percentual de que trata o item 20.1.

20.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das sanções nele previstas.

20.10. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as seguintes: 

a) Caso fortuito ou força maior; 

b) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos imputáveis exclusivamente à Contratante;
20.11. Após a aferição do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993.

20.12. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa, observado o disposto neste Edital e em seus anexos

21. DA ADMINISTRAÇÃO DO CONTRATO

21.1. O Departamento Administrativo e Financeiro da Câmara de Vereadores de Piracicaba responsabilizar-se-á pela Administração do Contrato.

21.2. O Departamento Administrativo e Financeiro, nomeará uma Comissão para controlar periodicamente a qualidade dos serviços prestados pela contratada, conforme Modelo 2 do Anexo I, bem como o gestor do referido contrato.

22. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO


22.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado se for de conveniência de ambas as partes em conformidade com o inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

23. DA RESCISÃO

23.1 - Independentemente de interpelação judicial, se a licitante Vencedora não cumprir as Cláusulas do Contrato, poderá o mesmo ser rescindido a qualquer momento pela Câmara de Vereadores de Piracicaba.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1 - Fica assegurado a Câmara de Vereadores de Piracicaba, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.


24.1.1. Fica assegurado a Câmara de Vereadores de Piracicaba, o direito de, suprimir ou acrescer o valor inicial do contrato em até 25%, conforme reza o artigo 65, § 1º da Lei Federal n.º 8.666/93.

24.2. A Pregoeira e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não venha a prejudicar o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

24.3. Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pela Pregoeira, Equipe de Apoio e licitante(s) vencedor(es).

24.4. É facultado à(s) licitante(s) formular(em) protestos consignando em atas dos trabalhos, para prevenir responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer intenção de modo formal.

24.5. É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

24.6. A licitação não implica proposta de contrato por parte da Câmara de Vereadores de Piracicaba. Até a entrega da Nota de Empenho, poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Câmara de Vereadores, através da Pregoeira e respectiva Equipe de Apoio tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

24.7. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos os respectivos prazos legais.

24.8. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara de Vereadores não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara de Vereadores.

24.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

24.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

24.14. A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital, Termo de Referência e demais anexos.
24.15. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, a Pregoeira, no Setor de Contratos (Subsolo) da Câmara de Vereadores de Piracicaba, situada à Rua Alferes José Caetano, 834 - Centro, Piracicaba / Estado de São Paulo, ou por meio do Fax: (019) 34036529 / 3403-7009 - 34036500 ramal  6609.

24.16. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal.

24.17. As decisões da Pregoeira serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba, afixados no mural da Câmara de Vereadores, ou na página da Câmara  (www.camarapiracicaba.sp.gov.br), pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das licitantes presentes ao evento, ou, ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao resultado de:

a) julgamento deste Pregão;

            b) recurso porventura interposto.

24.18. Os esclarecimentos de dúvidas a respeito de condições do edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação poderão ser divulgados mediante publicação de notas na página no endereço www.camarapiracicaba.sp.gov.br, opção “Licitações”, ficando facultado às licitantes acessar a página para a obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.

24.19. Cópias do Pregão Presencial e dos seus anexos serão fornecidos gratuitamente pela internet (www.camarapiracicaba.sp.gov.br), afixados no mural da Câmara de Vereadores ou poderão ser retirados no Setor de Contratos (Subsolo) da Câmara de Vereadores, nos dias úteis no horário das 08h00 às 11 horas e das 12h00 às 17 horas, sendo que demais informações poderão ser obtidas através do fone/fax: (19) 3403-6529 – 3403-7009 ou 3403-6500 ramal 6609. 

24.20. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei n.º 10.520/02, Resolução n.º 08/05, e na Lei n.º 8666/93.

24.21. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, poderão ser processadas e julgadas no Foro da Comarca de Piracicaba, com exclusão de qualquer outro.

Faz parte integrante e indissociável deste Edital, o termo de referência, seus anexos e a planilha demonstrativa da composição de preços. 

Piracicaba, 08 de março de 2016.
 Milena Petrocelli Furlan Dionísio e 
Ana Lúcia de Oliveira Negri

Pregoeiras  Oficiais da Câmara de Vereadores

ANEXO I

Pregão Presencial nº 09/2018
TERMO DE REFERÊNCIA

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

I - OBJETO DA LICITAÇÃO

Prestação de serviços terceirizados, com a disponibilização de mão-de-obra e equipamentos na Câmara de Vereadores de Piracicaba

II - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação se justifica em virtude do encerramento do contrato da atual e os serviços de terceirização de limpeza, portaria, conservação e manutenção serem essenciais para higiene, segurança, conservação do prédio e atendimento das necessidades meio desta Casa de Leis.

Nesse sentido a licitação será dividida em dois lotes, tendo em vista que as medições da execução dos serviços são distintas e peculiares. O Lote 01 tratará da terceirização dos serviços de limpeza, com disponibilização de mão de obra e equipamentos e o Lote 02 corresponderá a contratação dos serviços de portaria, serviços de manutenção, serviços gerais e auxiliares de cozinha.

III - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

1. LOTE 01 – SERVIÇOS DE LIMPEZA E ASSEIO
	TIPOS DE ÁREAS
	PRÉDIO PRINCIPAL / PRÉDIO ANEXO M²

	Áreas internas: pisos acarpetados
	229,83

	Áreas internas: pisos frios
	3.162,03

	Áreas internas com espaços livres - saguão, hall e salão
	1.134,83

	Áreas internas: sanitários de uso público (33 banheiros)
	182,33

	Áreas externas: varrição de passeios e arruamentos
	3.749,05

	Áreas externas: pátios e áreas verdes
	885,75

	ÁREA TOTAL 
	9.343,82


1.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Esta Casa de Lei efetuou levantamento sobre a necessidade de contratação de serviços terceirizados de limpeza, levando em consideração a metragem da casa, a carga horária  prevista em Convenção Coletiva da Categoria e o horário efetivo do funcionamento da Câmara de Vereadores e considerado que está Casa possui eventos todas as noite, o que acarreta um volume de trabalho dos serviços  de limpeza, higienização de banheiros públicos e serviços gerais maior que apenas as 44hs/semanais, consequentemente computa-se um aumento da frequência da rotina dos serviços a serem executados. 

Com base nisso e com a aprovação do Departamento Jurídico, para atender as peculiaridades dos horários de funcionamento desta Casa e evitarmos problemas trabalhistas, sem prejudicar os serviços que devem ser prestados na Câmara de Vereadores, levando em consideração a dignidade da pessoa humana, entende-se necessário para atender as especificidades desta Casa a seguinte referência:

No mínimo:

10 auxiliares de limpeza, trabalhando 44 horas semanais.

05 agentes de higienização, trabalhando 44 horas semanais.

01 Coordenadora de Equipe/Preposta, trabalhando 44 horas semanais.

A - 
ÁREAS INTERNAS – PISOS ACARPETADOS
Características: consideram-se como áreas internas – pisos acarpetados – aquelas áreas revestidas de forração ou carpete.

A.1.
ROTINAS E FREQUÊNCIAS DE LIMPEZA

Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência: 

A.1.1
DIÁRIA
A.1.1.1. Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado pelo Contratante;

A.1.1.2. Remover o pó de mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos móveis existentes, dos aparelhos elétricos, dos extintores de incêndio etc.;

Sempre que possível utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de:

· evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos móveis e eliminar o uso de "lustra móveis";

· evitar fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseáveis) com produtos potencialmente alergênicos.

A.1.1.3. Limpar/ remover o pó de capachos e tapetes;

A.1.1.4. Aspirar o pó em todo o piso acarpetado, especialmente onde o tráfego de pessoas é mais intenso;

A.1.1.5.Remover manchas, sempre que possível, imediatamente após a sua formação, mas nunca esfregá-las sob pena de aumentar a área afetada. No caso das manchas serem de substâncias que contenham óleo ou gordura, recomenda-se retirar o excesso com um pano umedecido com álcool (sem esfregar) e, em seguida, usar um pano umedecido com água e sabão. Após, enxugar com pano seco ou papel absorvente;

A.1.1.6. Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

A.1.2
SEMANAL
A.1.2.1.Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

A.1.2.2.Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado;

A.1.2.3.Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas com produto adequado;

A.1.2.4.Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseáveis) com produtos alergênicos, usando apenas pano úmido;

A.1.2.5. Limpar e polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões e fechaduras com produto adequado, procurando fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos;

A.1.2.6.Retirar o pó e resíduos dos quadros com pano úmido;

A.1.2.7.Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

A.1.3
MENSAL
A.1.3.1.Limpar/ remover manchas de forros, paredes e rodapés;

A.1.3.2.Remover o pó de cortinas e persianas, com equipamentos e acessórios adequados;

A.1.3.3.Executar os demais serviços considerados necessários à frequência mensal.

A.1.4
TRIMESTRAL
A.1.4.1.Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, lâmpadas, aletas e difusores;

A.1.4.2.Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios adequados;

A.1.4.3.Executar os demais serviços considerados necessários à frequência trimestral.

A.1.5
ANUAL
A.1.5.1.Efetuar lavagem das áreas acarpetadas.

A.1.5.2.Executar os demais serviços considerados necessários à frequência anual.

A.2.
HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A.2.1. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitada a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

A.2.2. Nos dias em que houver Reunião Solene no Salão Nobre da Câmara de Vereadores de Piracicaba e aulas na Escola do Legislativo deverá ser realizada uma limpeza geral especial e arrumação no local e quando for solicitada a prestação de serviços no período dessas reuniões, que normalmente são à noite, a contratada fará escala de funcionários para atender a demanda. 

A.3.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A.3.1.A lavagem do carpete deverá ser realizada quando realmente necessária ou em função da especificação do fabricante, especialmente nos locais que apresentem alto tráfego de pessoas, tais como: halls, acessos a elevadores, corredores, escadas etc.;

A.3.2.Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter destinação adequada.

B- 
ÁREAS INTERNAS - PISOS FRIOS
Características: consideram-se como áreas internas - pisos frios - aquelas constituídas/revestidas de paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, plurigoma, madeira.

B.1.
ROTINAS E FREQUÊNCIAS DE LIMPEZA
Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:

B.1.1
DIÁRIA:

B.1.1.1.Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado pelo Contratante;

B.1.1.2.Remover o pó de mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos móveis existentes, dos aparelhos elétricos, dos extintores de incêndio etc.;

B.1.1.3.Sempre que possível utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de:

· evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos móveis e eliminar o uso de "lustra móveis";

· evitar fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseadas) com produtos potencialmente alergênicos.

B.1.1.4.Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante;

B.1.1.5.Remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;

B.1.1.6.Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, 
plurigoma e similares;

B.1.1.7.Limpar os elevadores com produto adequado;

B.1.1.8.Limpar/ remover o pó de capachos e tapetes;

B.1.1.9. Revisar os serviços acima pelo menos mais uma vez no período da tarde;

B.1.1.10.Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

B.1.2
SEMANAL
B.1.2.1.Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

B.1.2.2.Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado;

B.1.2.3.Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas com produto adequado;

B.1.2.4.Limpar/ polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc., com produto adequado, procurando fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos;

B.1.2.5.Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseadas) com produto alergênico, usando apenas pano úmido;

B.1.2.6.Encerar/ lustrar os pisos de madeira, paviflex, plurigoma e similares;

B.1.2.7.Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral;

B.1.2.8.Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

B.1.3.
MENSAL
B.1.3.1.Limpar/ remover manchas de forros, paredes e rodapés;

B.1.3.2. Remover o pó de cortinas e persianas, com equipamentos e acessórios adequados;

B.1.3.3.Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.

B.1.4
TRIMESTRAL
B.1.4.1.Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, lâmpadas, aletas e difusores;

B.1.4.2.Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios adequados;

B.1.4.3.Executar demais serviços considerados necessários à frequência trimestral.


B.2.
HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
B.2.1. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, de preferência até ás  08:00 da manhã, e as revisões no período da tarde,  respeitada a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

B.2.2. Nos dias em que houver Reunião Solene no Salão Nobre da Câmara de Vereadores de Piracicaba e aulas na Escola do Legislativo deverá ser realizada uma limpeza geral especial e arrumação no local e quando for solicitada a prestação de serviços no período dessas reuniões, que normalmente são à noite, a contratada fará escala de funcionários para atender a demanda. 


B.3.
CONSIDERAÇÃO FINAL

Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter destinação adequada.

C - 
ÁREAS INTERNAS COM ESPAÇOS LIVRES - SAGUÃO/ HALL/ SALÃO

Características: consideram-se como áreas internas com espaços livres, áreas como saguão, hall e salão, revestidos com pisos frios ou acarpetados.

C.1.
ROTINAS E FREQUÊNCIAS DE LIMPEZA
Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência: 

C.1.1. DIÁRIA


C.1.1.1.Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado pelo Contratante;


C.1.1.2.Remover o pó dos peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos bancos, cadeiras, demais móveis existentes, telefones, extintores de incêndio etc.;

Sempre que possível utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de:

· evitar o uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos móveis e eliminar o uso de "lustra móveis";

· evitar fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseáveis) com produtos potencialmente alergênicos.


C.1.1.3
.Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante;


C.1.1.4. Remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;


C1.1.5. Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, 
plurigoma e similares;


C.1.1.6.Limpar/remover o pó de capachos e tapetes;


C.1.1.7. Revisar os serviços acima pelo menos mais uma vez no período da tarde;


C.1.1.8. No Salão Nobre e Plenário e seus respectivos hall e saguão em dias de Sessão Camarária e Solenidades deverão ser novamente revisados pelo menos uma hora antes do início das atividades. 


C.1.1.9.Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

C.1.2.  SEMANAL


C.1.2.1.Limpar portas, barras e batentes com produto adequado;


C.1.2.2
.impar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas com produto adequado;


C.1.2.3.Limpar/ polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc., com produto adequado, procurando fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos;


C.1.2.4.Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseadas) com produtos alergênicos, usando apenas pano úmido;


C.1.2.5.Encerar / lustrar os pisos de madeira, paviflex, plurigoma e similares;


C.1.2.6.Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral;


C.1.2.7.Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

C.1.3
MENSAL

C.1.3.1.Limpar/ remover manchas de forros, paredes e rodapés;


C.1.3.2.Remover o pó de cortinas e persianas, com equipamentos e acessórios adequados;


C.1.3.3.Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.

C.1.4
TRIMESTRAL

C.1.4.1.Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, lâmpadas, aletas e difusores;


C.1.4.2
.Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios adequados;


C.1.4.3.Executar demais serviços considerados necessários à frequência trimestral.

C.2.
HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
C.2.1. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitada a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

C.2.2. Nos dias em que houver Reunião Solene no Salão Nobre da Câmara de Vereadores de Piracicaba e aulas na Escola do Legislativo deverá ser realizada uma limpeza geral especial e arrumação no local e quando for solicitada a prestação de serviços no período dessas reuniões, que normalmente são à noite, a contratada fará escala de funcionários para atender a demanda. 

C.3.
CONSIDERAÇÃO FINAL

Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter destinação adequada.

D - ÁREAS INTERNAS – SANITÁRIOS DE USO PÚBLICO

Características: consideram-se como áreas internas – sanitários de uso público – as instalações sanitárias de uso público de grande circulação, em locais de acesso irrestrito pelo público.

D.1. ROTINAS E FREQUÊNCIAS DE LIMPEZA

Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:

D.1.1.
DIÁRIA:

D.1.1.1. Lavar os banheiros diariamente até às 8:00 horas, usando produtos específicos germicidas que garantam a higiene satisfatória do local, limpando azulejos, desinfetando os vasos sanitários, pias e mictórios, fazendo revisão nos mesmos de hora em hora, e quantas vezes mais forem necessárias, e nos dias de Reuniões Camarárias, os banheiros deverão ser novamente revisados pelo menos uma hora antes do início das mesmas;

D.1.1.2.Limpar espelhos e pisos dos sanitários com pano úmido e saneante domissanitário desinfetante, realizando a remoção de sujidades e outros contaminantes, mantendo-os em adequadas condições de higienização durante todo o horário previsto de uso;

D.1.1.3. Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete e papel toalha nos respectivos sanitários;

D.1.1.4.Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado pelo Contratante;

D.1.1.5.Remover o pó de mesas, armários, prateleiras, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos móveis existentes, dos aparelhos elétricos, dos extintores de incêndio etc.;

D.1.1.6. Sempre que possível utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de:

( evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos móveis e eliminar o uso de "lustra móveis";

(evitar fazer a limpeza de partes manuseadas com produtos potencialmente alergênicos.

D.1.1.7 .Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante;

D.1.1.8. Remover manchas;

D.1.1.9.Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, plurigoma e similares;

D.1.1.10. Limpar/ remover o pó de capachos e tapetes; 


D.1.1.11. Revisar os serviços acima pelo menos quatro vezes por dia;

D.1.1.12. Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

D.1.2. SEMANAL

D.1.2.1.Limpar os azulejos, os pisos e espelhos dos sanitários com saneantes domissanitários desinfetantes, mantendo-os em adequadas condições de higienização;

D.1.2.2.Limpar atrás dos móveis e armários;

D.1.2.3.Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado;

D.1.2.4.Limpar/ polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc., com produto adequado, procurando fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos;

D.1.2.5.Encerar/ lustrar os pisos paviflex, plurigoma e similares;

D.1.2.6.Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

D.1.3. MENSAL

D.1.3.1.Limpar/ remover manchas de forros, paredes e rodapés;

D.1.3.2. Remover o pó de cortinas e persianas, com equipamentos e acessórios adequados;

D.1.3.3.Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.
D.1.4 
TRIMESTRAL

D.1.4.1. Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, lâmpadas, aletas e difusores;

D.1.4.2.Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios adequados;

D.1.4.3. Executar demais serviços considerados necessários à frequência trimestral.

D.2. 
HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

D.2.1. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitada a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

D.2.2. Nos dias em que houver Reunião Solene no Salão Nobre da Câmara de Vereadores de Piracicaba e aulas na Escola do Legislativo deverá ser realizada uma limpeza geral especial e arrumação no local e quando for solicitada a prestação de serviços no período dessas reuniões, que normalmente são à noite, a contratada fará escala de funcionários para atender a demanda. 

D.3. 
CONSIDERAÇÃO FINAL

Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter destinação adequada.

E – 
ÁREAS EXTERNAS – VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS
Características: áreas destinadas a estacionamentos (inclusive garagens cobertas), passeios, alamedas, arruamentos e demais áreas circunscritas nas dependências do Contratante.

E.1.
ROTINAS E FREQUÊNCIAS DE LIMPEZA

Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência: 

E.1.1
DIÁRIA


E.1.1.1.Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado pelo Contratante;

E.1.1.2
. Varrer as áreas pavimentadas, removendo os detritos acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante;

E.1.1.3.Retirar papéis, detritos e folhagens, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante, sendo terminantemente vedada a queima dessas matérias em local não autorizado, situado na área circunscrita de propriedade do Contratante, observada a legislação ambiental vigente e de medicina e segurança do trabalho;


E.1.1.4.Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.


E.1.2
SEMANAL

E.1.2.1.Executar serviços considerados necessários à frequência semanal.


E.1.3
MENSAL

E.1.3.1.Executar serviços considerados necessários à frequência mensal.


E.2. UTILIZAÇÃO DA ÁGUA

E.2.1
A limpeza de passeios somente será feita por meio de varredura e recolhimento de detritos, ou por meio da utilização de baldes, panos molhados ou escovão, sendo expressamente vedada lavagem com água potável, exceto em caso que se confirme material contagioso ou outros que tragam dano à saúde;

E.2.2
Sempre que possível, será permitida lavagem com água de reuso ou outras fontes (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).


E.3. HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitada a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

F -
ÁREAS EXTERNAS – PÁTIOS E ÁREAS VERDES - ALTA FREQUÊNCIA 
(1 VEZ POR DIA)
Características: áreas externas nas dependências do Contratante que necessitam de limpeza semanal.


F.1. ROTINAS E FREQUÊNCIAS DE LIMPEZA
Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:


F.1.1
DIÁRIO

F.1.1.1.Retirar os detritos dos cestos, removendo-os para local indicado pelo Contratante;

F.1.1.2.Varrer as áreas pavimentadas, removendo os detritos e acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante;

F.1.1.3.Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante, sendo terminantemente vedada a queima dessas matérias em local não autorizado, situado na área circunscrita de propriedade do Contratante, observada a legislação ambiental vigente e de medicina e segurança do trabalho;


F.1.1.4.Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.


F.2. UTILIZAÇÃO DE ÁGUA 

F.2.1
A limpeza de pátios somente será feita por meio de varredura e recolhimento de detritos, sendo expressamente vedada lavagem com água potável, exceto em caso que se confirme material contagioso ou outros que tragam dano à saúde;

F.2.2
Sempre que possível, será permitida lavagem com água de reuso ou outras fontes (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).
F.3.
HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitada a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

G - 
ÁREAS EXTERNAS – PÁTIOS E ÁREAS VERDES - MÉDIA FREQUÊNCIA 
(1 VEZ POR QUINZENA)
Características: áreas externas nas dependências do Contratante que necessitam de limpeza quinzenal.


G.1.
ROTINAS E FREQUÊNCIAS DE LIMPEZA
Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:


G.1.1
QUINZENAL
G.1.1. Retirar os detritos dos cestos, removendo-os para local indicado pelo Contratante;

G.1.2.Varrer as áreas pavimentadas, removendo os detritos e acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante;

G.1.3.Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante, sendo terminantemente vedada a queima dessas matérias em local não autorizado, situado na área circunscrita de propriedade do Contratante, observada a legislação ambiental vigente e de medicina e segurança do trabalho;

G.1.2. Executar demais serviços considerados necessários à frequência quinzenal.

G.2. 
UTILIZAÇÃO DE ÁGUA 

G.2.1
A limpeza de pátios somente será feita por meio de varredura e recolhimento de detritos, sendo expressamente vedada lavagem com água potável, exceto em caso que se confirme material contagioso ou outros que tragam dano à saúde;

G.2.2
Sempre que possível, será permitida lavagem com água de reuso ou outras fontes (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).

G.3.
HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitada a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

H - 
ÁREAS EXTERNAS – PÁTIOS E ÁREAS VERDES – BAIXA FREQUÊNCIA 
(1 VEZ POR MÊS)
Características: áreas externas nas dependências do Contratante que necessitam de limpeza mensal.


H.1.
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:


H.1.1
MENSAL

H.1.1.1.Retirar os detritos dos cestos, removendo-os para local indicado pelo Contratante;


H.1.1.2.Varrer as áreas pavimentadas, removendo os detritos e acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante;


H.1.1.3.Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante, sendo terminantemente vedada a queima dessas matérias em local não autorizado, situado na área circunscrita de propriedade do Contratante, observada a legislação ambiental vigente e de medicina e segurança do trabalho;


H.1.1.4.Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.


H.2. 
UTILIZAÇÃO DE ÁGUA 


H.2.1
A limpeza de pátios somente será feita por meio de varredura e recolhimento de detritos, sendo expressamente vedada lavagem com água potável, exceto em caso que se confirme material contagioso ou outros que tragam dano à saúde;


H.2.2
Sempre que possível, será permitida lavagem com água de reuso ou outras fontes (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).


H.3.
HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do Contratante, respeitada a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

Observações: 

1- A lavagem dos pisos dos departamentos, refeitórios, salas, corredores, escadas, banheiros,  hall e outros, deverão ser realizadas se possível em horário em que não haja muitas pessoas circulando ou de preferência aos sábados.

2- A limpeza dos pisos com panos de chão deverá ser feita, se possível, antes do início do expediente.

3- Nos dias em que houver Reunião Solene no Salão Nobre da Câmara de Vereadores de Piracicaba, deverá ser realizada uma limpeza geral especial e arrumação no local. 

1.3. EQUIPAMENTOS A SEREM FORNECIDOS PELA CONTRATADA
Ficará a cargo da empresa contratada o fornecimento em quantidade suficiente dos equipamentos e materiais relacionados abaixo, os quais serão necessários para a execução do objeto, em perfeito estado de uso, sob a responsabilidade da coordenadora de equipe, compreendendo: 

1.3.1.1.  enceradeiras industriais;

1.3. 1.2. enceradeira comum;

1.3.1.3. aspirador de pó;

1.3.1.4. lavadora de alta pressão; 

1.3.1.5. escada com 05 (cinco) degraus, com borracha antiderrapante nos mesmos;

1.3.1.6.  polidora high speed;

1.3.1.7. rodos, vassouras, pás para retirada de lixo, espanadores de pó, flanelas, panos de chão; e

1.3.1.8. demais equipamentos que venham a ser necessários para a execução dos serviços.

1.3.2. Os equipamentos e materiais necessários devem ser fornecidos em quantidade suficiente para a execução do objeto, em perfeito estado de uso, devendo os mesmos ficarem sob a responsabilidade da coordenadora/preposta.
1.3.3. No caso dos equipamentos apresentarem defeitos, os mesmos deverão ser substituídos imediatamente pela empresa contratada, sem prejuízo da qualidade dos serviços prestados.

1.3.4. Ficará a cargo da Câmara de Vereadores o fornecimento dos demais materiais de limpeza, para a execução dos serviços a serem realizados pela empresa contratada.
1.3.5. Ficará a cargo da CONTRATANTE o fornecimento dos demais materiais de limpeza, para a execução dos serviços a serem realizados pela empresa contratada, reservando-se a mesma, o direito de controlar  periodicamente a qualidade dos serviços e equipamentos.

1.4 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

A Contratada, além da disponibilização de mão-de-obra, e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços de limpeza das áreas envolvidas, bem como das obrigações constantes na Minuta de Termo de Contrato, obriga-se a:

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES GENÉRICAS

1.4.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

1.4.2. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução desse contrato;

1.4.3. Observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras disposições previstas em normas coletivas da categoria profissional;

1.4.4. Disponibilizar empregados em quantidade necessária para a prestação dos serviços, devidamente registrados em suas carteiras de trabalho;

1.4.5. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia recente e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPIs;

1.4.6. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;

1.4.7. Identificar todos os equipamentos, ferramental e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do Contratante;

1.4.8. Implantar, de forma adequada, a planificação, a execução e a supervisão permanente dos serviços, de maneira estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte para dar atendimento a eventuais necessidades para manutenção das áreas limpas;

1.4.9. Nomear o coordenador responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos trabalhos;

1.4.10. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;

1.4.11. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho;
1.4.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho tais como prevenção de incêndio nas áreas do Contratante;

1.4.13. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;

1.4.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os equipamentos constantes do contrato, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

1.4.15. A Contratada deverá distribuir nos sanitários, papel higiênico, sabonete e papel toalha, de forma a garantir a manutenção de seu abastecimento;

1.4.16. Observar conduta adequada na utilização dos materiais e dos equipamentos, objetivando correta higienização dos utensílios e das instalações objeto da prestação de serviços;

1.4.17. Respeitar a legislação vigente e observar as boas práticas técnica e ambientalmente recomendadas, quando da realização de atividades com produtos químicos controlados e da aplicação de saneantes domissanitários, nas áreas escopo dos trabalhos; quer seja em termos de qualidade, quantidade ou destinação; atividades essas da inteira responsabilidade da Contratada que responderá em seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores;

1.4.8. Executar os serviços em horários que não interfiram no bom andamento da rotina de funcionamento do Contratante;

1.4.19. Assegurar que todo empregado que cometa falta disciplinar não seja mantido nas dependências da execução dos serviços, ou em quaisquer outras instalações do Contratante;

1.4.20. Atender de imediato às solicitações do Contratante quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

1.4.21. Fornecer obrigatoriamente cesta básica e vale refeição aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços;

1.4.22. Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;

1.4.23. Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos – quer humanos, quer materiais – com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação do Contratante, obtendo a produtividade adequada aos vários tipos de trabalhos. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução, destacando-se a legislação ambiental.

1.4.24 Responsabilizar-se pelo preenchimento do "Formulário de Ocorrências”  por seu coordenador que será fornecido pelo Contratante;

1.4.25. Quando houver ocorrências, o coordenador deverá entregar o "Formulário de Ocorrências para Manutenção" (Modelo 01) devidamente preenchido e assinado ao Contratante.

Exemplos de ocorrências mais comuns e que devem ser apontadas:

· Vazamentos na torneira ou no sifão do lavatório e chuveiros;

· Saboneteiras e toalheiros quebrados;

· Lâmpadas queimadas ou piscando;

· Tomadas e espelhos soltos;

· Fios desencapados;

· Janelas, fechaduras ou vidros quebrados;

· Carpete solto.

1.4.26. A Contratada deverá capacitar parte do seu pessoal quanto ao uso da água;

1.4.27. A Contratada deverá adotar medidas para se evitar o desperdício de água tratada;

1.4.27. Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo coordenador deve atuar como facilitador das mudanças de comportamento de empregados da Contratada, esperadas com essas medidas;

1.4.28. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de água.

1.4.29. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo;

1.5 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE


O Contratante obriga-se a:


1.5.1. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;


1.5.2. Indicar as instalações sanitárias;


1.5.3. Indicar os vestiários com armários guarda-roupas;

1.5.4. Fornecer material de limpeza, sabonete e papel toalha para a respectiva distribuição nos sanitários existentes nos locais de prestação de serviços;

1.5.5
Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela Contratada;

1.5.6.    Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;

1.5.7.   Fornecer à Contratada, se solicitado, o "Formulário de Ocorrências para Manutenção";

1.5.8.  Receber da Contratada as comunicações registradas nos “Formulários de Ocorrências” devidamente preenchidos e assinados, encaminhando-os aos setores competentes para as providências cabíveis;

1.5.9. Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data de início da execução dos mesmos;

1.5.10. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas aplicando-se os devidos fatores de desconto, conforme relatório de avaliação da qualidade dos serviços prestados.

1.6.  FISCALIZAÇÃO/ CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

1.6.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

1.6.2.. Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional;

1.6.3. Utilizar-se do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Limpeza, Asseio Conservação Predial, anexo (Modelo 02), de pleno conhecimento das partes, para o acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção de rumos;

1.6.4. Executar mensalmente a medição dos serviços efetivamente prestados, descontando o equivalente aos não realizados bem como aqueles não aprovados por inconformidade aos padrões estabelecidos, desde que por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato;

1.6.5. Encaminhar à Contratada o Relatório Mensal de Qualidade dos Serviços de Limpeza, para conhecimento da avaliação e do fator de desconto a ser efetuado no valor a ser faturado pelos serviços prestados.

1.7.  AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1.7.1. A avaliação da CONTRATADA na Prestação de Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial se faz por meio de análise dos seguintes aspectos:

a)
Equipamentos, Produtos e Técnicas de Limpeza;

b)
Inspeção dos Serviços nas Áreas.

1.7.2. Caberá ao CONTRATANTE designar Comissão de Fiscalização, responsável pelo acompanhamento das atividades a serem executadas, emitindo certificados mensais de prestação e avaliação dos serviços, observando, entre outros, os seguintes critérios:

□
Avaliação de limpeza de todas as superfícies fixas horizontais e verticais.

□
Avaliação da execução da limpeza, asseio e conservação predial.

□
Reabastecimento dos descartáveis como: papel toalha, higiênico, sabonete líquido e sacos para o acondicionamento dos resíduos.

□
Avaliação das condições de limpeza dos dispensadores de sabonete.

□
Avaliação dos produtos utilizados, com a correta diluição em quantidade adequada para a execução das tarefas.

□
Verificação dos cestos e sacos de lixo adequados em cada recipiente, observando-se para a quantidade de lixo que não deve ultrapassar de 2/3 da capacidade.

□
Avaliação das condições de manutenção da ordem e limpeza no que tange a higienização.

□
O piso deve estar seco, limpo e com enceramento.

1.8.  AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS

1.8.1. A avaliação da qualidade dos serviços deverá ser efetuada periodicamente pela Comissão de Fiscalização, de forma a gerar relatórios mensais que servirão de fator redutor para os cálculos dos valores a serem lançados nas faturas mensais de prestação dos serviços executados, com base nas pontuações constantes dos relatórios em conceitos de Ótimo, Bom, Regular e Ruim em cada um dos itens vistoriados.

1.8.2. No FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS (Modelo 2), devem ser atribuídos os conceitos “Ótimo”, “Bom”, “Regular” e “Ruim”, equivalentes, respectivamente, aos valores 100, 80, 50 e 30 para cada um dos itens avaliados.

 ÓTIMO - Refere-se à conformidade total dos critérios, como:

□
Inexistência de poeira;

□
Inexistência de sujidade;

□
Vidros limpos;

□
Todos os dispensadores limpos e abastecidos corretamente;

□
Recipientes para o acondicionamento dos resíduos limpos, com embalagens adequadas e volume até 2/3;

□
Funcionários devidamente treinados, uniformizados e utilizando EPIs adequados;

□
Materiais e produtos padronizados e em quantidade suficiente;

BOM - Refere-se à conformidade parcial dos critérios, como:

□
Ocorrência de poeira em local isolado;

□
Ocorrência isolada de lixeira fora do padrão;

□
Ocorrência isolada no reabastecimento.

REGULAR - Refere-se à desconformidade parcial dos critérios, como:

□
Ocorrência de poeira em vários locais;

□
Ocorrência de várias lixeiras fora do padrão;

□
Ocorrências por falta de reabastecimento;

□
Piso sujo e molhado.

RUIM - Refere-se à desconformidade total dos critérios, como:

□
Poeira e sujidades em salas/escritórios e demais dependências;

□
Ocorrência de poeira em superfícies fixas e visíveis;

□
Não reabastecimento de descartáveis, uso incorreto dos sacos de lixo nos recipientes;

□
Lixeiras sujas e transbordando;

□
Piso molhado ou sujo, oferecendo risco de acidentes;

□
Não cumprimento do plano de atividades e do cronograma de limpeza sem motivo ou sem comunicação com o contato do CONTRATANTE;

□
Funcionário com uniforme e EPIs incompletos;

□
Execução de limpeza sem técnica adequada;

□
Materiais, produtos ou equipamentos incompletos ou em quantidade insuficiente;

□
Sanitários e vestiários sujos.

1.8.3.
DESCRIÇÃO DO PROCESSO

1.8.3.1.Cabe à Comissão de Fiscalização, com base no FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS, efetuar o acompanhamento periódico dos serviços prestados, registrando e arquivando as informações de forma a embasar a avaliação mensal da CONTRATADA.

1.8.3.2. No final do mês de apuração, a Comissão de Fiscalização elaborará em até cinco dias após o fechamento das medições, os FORMULÁRIOS DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS gerados no período, juntamente com a consolidação da avaliação de desempenho da CONTRATADA, através do RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS (MODELO 3), apurando-se o percentual de liberação da fatura correspondente, encaminhando uma via para a CONTRATADA.

1.9 - UNIFORMES
    1.7.1 Será obrigatório o fornecimento de uniforme apropriado para cada função, considerando a segurança do empregado, garantindo a reposição quando necessário e deverá dispor no mínimo: 

    1.7.2. Funcionários da limpeza:

a) 02 calças oxford com elástico;

b) 03 camisetas em malha manga curta;

c) 02 camisetas em malha manga longa inverno.

d) 01 calçados:

- botas PVC forradas tipo feminino cor preta;

- tênis de segurança feminino na cor preta;

- tênis de segurança  feminino na cor branca;

- botas de PVC forrada anti derrapante na cor branca e

- sapatos de segurança na cor preta.

1.7.2. Funcionário coordenadora

a) 02 calça social de tecido oxford;

b) 03 camisete social de tecido strech c/botão;

c) 01 casacos de inverno.

2 - LOTE 02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PORTARIA, SERVIÇOS GERAIS, SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE AUXILIAR DE COZINHA 

2.1. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão desenvolvidos nos locais relacionados neste Termo de Referência, e em consonância com os “Postos/Dia” indicados no Anexo II - Planilha de Proposta, conforme regime e períodos apontados a seguir:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	A
	15 Postos de portaria - 30 horas semanais



	B
	03 Postos de serviços gerais – 44 horas semanais



	C
	08 Postos de auxiliar de manutenção – 44 horas semanais



	C
	04 Postos de auxiliar de cozinha – 44 horas semanais



	D
	01 Coordenador/Preposto - 44 horas semanais




2.1.2. A prestação de serviços acima especificados, envolve a alocação, pela CONTRATADA, de empregados capacitados para:

2.1.2.1
Assumir o posto, devidamente uniformizados, e com aparência pessoal adequada;

2.1.2.2
Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

2.1.2.3
Operar equipamentos de controle de acesso, inclusive em meios eletrônicos;

2.1.2.4
Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas, através do documento de identidade, sendo seus dados anotados no ato e devolvido o documento imediatamente ao interessado;

21.2.5
Fiscalizar a entrada e a saída de veículos nas dependências da Câmara, identificando o motorista e verificando o correto funcionamento da cancela eletrônica, mantendo sempre os portões fechados;

2.1.2.6
Fiscalizar a entrada e a saída de fornecedores, identificando-os e orientando o descarregamento;

2.1.2.7
Controlar a entrada e a saída de veículos, empregados e visitantes, após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, na conformidade de que venha a ser estabelecido pelo CONTRATANTE;

2.1.2.8
Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pelo CONTRATANTE;

2.1.2.9
Fiscalizar e orientar o trânsito interno de empregados, visitantes ou pessoas, bem como dos estacionamentos de veículos, anotando eventuais irregularidades e comunicando ao CONTRATANTE; 

2.1.2.10Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manutenção das condições de segurança;

2.1.2.11Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações do CONTRATANTE, facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

2.1.2.12 Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços;

2.1.2.13 Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres;

2.1.2.14 Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de terceiros;

2.1.2.15 Comunicar ao CONTRATANTE a presença de aglomerações de pessoas junto ao posto;

2.1.2.16 Repassar para o(s) porteiro(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações. 


2.1.2.17. Os funcionários que prestam serviços de auxiliar de manutenção deverão realizar serviços diários de reparos em pintura, arrumação, instalação, mudanças de equipamentos e móveis; serviços de jardinagem, que compreende os cuidados diários com as plantas; pequenos reparos e outros serviços braçais; ligar o ar condicionado do Plenário e do Salão Nobre quando solicitado; proceder a limpeza dos ventiladores, paredes e vitrôs de difícil acesso e demais serviços que venham a ser necessários;


2.1.2.18. Manter dois funcionários (um para o posto de auxiliar de manutenção e o outro para portaria), nas   dependências da Câmara de Vereadores de Piracicaba, nos dias de Reuniões Camarárias Ordinárias (segundas e quintas - feiras), Reuniões Extraordinárias e Solenes;


2.1.2.19. As auxiliares de cozinha deverão ajudar no preparo dos alimentos para a utilização das cozinheiras, bem como lavar toda a louça do café da manhã e do almoço;


2.1.2.20. No refeitório, proceder limpeza geral, (que poderá ser realizada às sextas-feiras após às 16:00 horas), lavando todos os pisos, azulejos, balcão onde as refeições ficam em banho-maria, embaixo da pia, limpar os vitrôs, ventiladores e exaustor.

2.1.2.21. Os funcionários de serviços gerais deverão auxiliar o serviço de copa, principalmente abastecendo os setores, os departamentos, as salas de reuniões e Escola do Legislativo.
2.1.3. A CONTRATADA deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pelo Contratante, com atendimento sempre cortês aos funcionários e às pessoas em geral que se façam presentes. 
2.1.4. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos - humanos e materiais - com vistas ao aprimoramento e manutenção da qualidade dos serviços à satisfação do Contratante. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.
2.2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

A CONTRATADA, além das obrigações constantes na Minuta de Termo de Contrato, para a prestação dos serviços de controle, operação e fiscalização das portarias e edifícios, obriga-se a:

2.2.1. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES GENÉRICAS

2.2.1.1. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, os respectivos postos relacionados neste Termo de Referência e nos horários fixados na escala de serviço elaborada pelo CONTRATANTE;

2.2.1.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
2.2.1.3. Disponibilizar empregados em quantidade necessária que irão prestar serviços, uniformizados e portando crachá com foto recente e devidamente registrada em sua carteira de trabalho;

2.2.1.4. Fornecer empregados qualificados em serviços de controle, operação e fiscalização de portarias, digitação e operação de sistemas de controle de acesso, equipamentos de proteção, preenchimento de fichas e relatórios de atividades e ocorrências, controle de veículos e pessoas;
2.2.1.5. Fornecer empregados com conhecimentos em serviços gerais e de auxiliar de cozinha.
2.2.1.6. Capacitar e treinar a mão-de-obra a ser alocada nos postos contratados com conhecimentos, inclusive aqueles dotados por tecnologia de informação; 
2.2.1.7. Fornecer empregados com instrução mínima de primeiro grau ou equivalente, comprovado por escola reconhecida;
2.2.1.8. Fornecer mão-de-obra com aparência e porte adequados ao desenvolvimento dos trabalhos, bem como orientar os funcionários para que estes assumam diariamente os postos devidamente uniformizados, portando crachás com fotografia recente, e com aparência pessoal adequada;
2.2.1.9 Tomar as providências relativas aos treinamentos necessários para garantir a execução dos trabalhos dentro dos níveis de qualidade desejados;
2.2.1.10. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos postos, de imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);
2.2.1.11.Manter controle de frequência/pontualidade de seus empregados sob este contrato;
2.2.1.12 Fornecer uniformes e complementos adequados para o desenvolvimento das atividades, submetendo-os previamente à aprovação do CONTRATANTE, sem ônus para os empregados;
2.2.1.13. Disponibilizar empregados em quantidade necessária para garantir a operação dos postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;
2.2.1.14 Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não será mantido no posto ou quaisquer outras instalações do CONTRATANTE; 
2.2.1.15. Atender, de imediato, as solicitações do CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;
2.2.1.16. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos postos;
2.2.1.17. Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;
2.2.1.18. Fornecer obrigatoriamente cesta básica e vale refeição aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços;
2.2.1.19. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho tais como prevenção de incêndio nas áreas do CONTRATANTE.
1.20. Observar a legislação trabalhista, inclusive quanto a jornada de trabalho e outras disposições previstas em normas coletivas da categoria profissional.
2.3 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE obriga-se a:

2.3.1. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela Contratada;

2.3.2. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;

2.3.3. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;

2.3.4. Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da execução dos mesmos;

2.3.5. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas;

2.3.6. Indicar instalações sanitárias;
2.4 - FISCALIZAÇÃO/ CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.4.1. A fiscalização do CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de execução do serviço;

2.4.2. O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também:

2.4.2.1. Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica; 

2.4.3. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

2.4.4. Executar mensalmente a medição dos serviços pela quantidade de postos/dia efetivamente cobertos, descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.

2.5 – DOS UNIFORMES

 2.5.1 Será obrigatório o fornecimento de uniforme apropriado para cada função, considerando a segurança do empregado, garantindo a reposição quando necessário e deverá dispor no mínimo: 

 2.5.1.1. Funcionários serviços gerais e auxiliar de manutenção

a) 02 calças jeans comum masculinas;

b) 03 camisetas em malha manga curta;

c) 01 jaquetas de inverno;

d) 02 camisetas em malha de manga longa.

2.5.1.2. Funcionários da portaria e coordenadoras:

(masculino - guarita)

a) 02 calças tipo social de tecido masculina;

b) 03 camisas tipo social de tecido de manga curta;

c) 02 camisas tipo social de tecido de manga longa.

   (feminina)


d) 02 calça social feminina de tecido oxford;

 e) 03 camisete social de tecido strech c/botão;

 f) 01 casacos de inverno.

2.5.1.3. Funcionários da copa/refeitório

a) 03 camisetas em malha cor branca;

b) 02 camisetas em malha manga longa na cor branca;

c) 02 calças brancas em tecido de brim.

2.5.1.4  01Calçados

a) botas PVC forradas tipo feminino cor preta;

b) tênis de segurança feminino na cor preta;

c) tênis de segurança  feminino na cor branca;

d) botas de PVC forrada anti derrapante na cor branca e

e) sapatos de segurança na cor preta.

III - DO PESSOAL

1.1. A CONTRATADA deverá fornecer uniformes, luvas, botas e crachás de identificação para os funcionários exercerem suas funções com segurança dentro das dependências da CONTRATANTE.

1.1.1. Os uniformes deverão ser compatíveis com a função a ser exercida por cada um dos funcionários da CONTRATADA.

1.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará pelo fornecimento de cestas básicas, vales transportes, seguro contra acidentes de trabalho e seguro de vida aos funcionários da CONTRATADA, ficando desde já isenta de qualquer responsabilidade sobre os mesmos.

1.3. A CONTRATADA se responsabilizará por quaisquer acidentes que possam ocorrer com seus funcionários dentro ou fora das dependências da CONTRATANTE.

1.4. Os funcionários fornecidos pela CONTRATADA, deverão estar devidamente uniformizados e cumprirão a jornada conforme convenção coletiva da categoria, ficando a cargo da Coordenadora/Preposta  o revezamento de horários dos funcionários nos dias de Reuniões Ordinárias, Extraordinárias, Solenes, Eventos, ou a qualquer momento quando solicitado pela CONTRATANTE.

1.5. A coordenadora/preposta da CONTRATADA supervisionará  diariamente os serviços dos funcionários e horários que os mesmos deverão cumprir, de acordo com as necessidades da Câmara de Vereadores de Piracicaba, mantendo a fiscalização do cartão ponto de cada um deles.

1.6. Os horários e serviços dos funcionários da manutenção e guarita ficarão sob a coordenação do Departamento Administrativo da CONTRATANTE, sendo que a fiscalização do cartão ponto para o cumprimento da carga horária dos mesmos, ficará sob a responsabilidade da Coordenadora de Equipe da CONTRATADA.

1.7. Havendo necessidade, eventualmente, de ultrapassar as horas de trabalho dos funcionários, a CONTRATADA deverá compensar as horas excedentes em folgas a serem programadas pela referida empresa, sem prejuízo dos serviços normais, ou serem devidamente remuneradas pela contratada, cumprindo as exigências da C.L.T. - Consolidação das Leis Trabalhistas.

1.8. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo salário e por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros vigentes, incidentes sobre os funcionários que serão colocados a serviço da CONTRATANTE, assim como eventuais acidentes de trabalho, devendo os mesmos fazerem parte do quadro de pessoal da CONTRATADA e  estarem devidamente registrados, conforme as normas contidas na C.L.T. - Consolidação das Leis Trabalhistas, cumprindo todas as Leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por quaisquer ônus decorrente de infrações a que houver dado causa e os mesmos não tendo vínculo empregatício  algum com a CONTRATANTE.

1.9. A CONTRATADA se obriga a cumprir todos os termos da Convenção Coletiva de Trabalho da categoria.

1.10. Quando os funcionários faltarem, saírem de férias ou os serviços executados não estiverem a contento da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá substituí-los imediatamente por outros, a fim de não comprometer o bom andamento dos trabalhos do Legislativo.

1.11. Os funcionários da CONTRATADA deverão praticar regras de bom atendimento, devendo ser atenciosos, corteses, prestativos e ágeis no exercício da função, respeitando e fazendo com que sejam respeitadas as disciplinas e demais regulamentos em vigor nas dependências da CONTRATANTE.

1.12.  A CONTRATADA se responsabilizará por eventuais danos, roubos, furtos, ou qualquer prejuízo que vierem a ser ocasionados por seus funcionários, desde que devidamente comprovada; ficando sob custódia da CONTRATANTE, todos os materiais de consumos e permanentes, em função desta licitação.

IV. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

1.1. Câmara de Vereadores de Piracicaba, prédio principal, situado à Rua Alferes José Caetano nº 834 e prédio anexo, situado à Rua São José nº 547, Centro, Piracicaba/SP.

MODELO 1

FORMULÁRIO DE OCORRÊNCIAS PARA MANUTENÇÃO

Lote 01

	
	Contrato nº
	Administrador

	
	Empresa Contratada
	Encarregado

	
	Contratante
	Área (endereço)

	DATA

    /__/ 

	Tipo de Ocorrências

Torneiras
Bebedouros/Purificadores de Água
Lâmpadas
Fios e Tomadas
Equipamentos Eletro-Eletrônicos

Acessórios
Utilização indevida (água/energia)
Outros

	
	Descritivo

Vazamentos
Substituições
Ajustes
Outros (discriminar)

	
	Local
	Cliente Contratante (visto e data)

	DATA

    /__/ 

	Tipo de Ocorrências

Torneiras
Bebedouros/Purificadores de Água
Lâmpadas
Fios e Tomadas
Equipamentos Eletro-Eletrônicos

Acessórios
Utilização indevida (água/energia)
Outros

	
	Descritivo

Vazamentos
Substituições
Ajustes
Outros (discriminar)

	
	Local
	Cliente Contratante (visto e data)

	DATA

    /__/ 

	Tipo de Ocorrências

Torneiras
Bebedouros/Purificadores de Água
Lâmpadas
Fios e Tomadas
Equipamentos Eletro-Eletrônicos

Acessórios
Utilização indevida (água/energia)
Outros

	
	Descritivo

Vazamentos
Substituições
Ajustes
Outros (discriminar)

	
	Local
	Cliente Contratante (visto e data)


MODELO 2

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS

Lote 01

1) TODOS OS AMBIENTES

	
	ÓTIMO
	BOM
	REGULAR
	RUIM
	NÃO SE

APLICA

	Armários (face externa)
	
	
	
	
	

	Batentes
	
	
	
	
	

	Filtros e/ou Bebedouros
	
	
	
	
	

	Mesas
	
	
	
	
	

	Cadeiras
	
	
	
	
	

	Móveis em geral
	
	
	
	
	

	Cortinas e/ou persianas
	
	
	
	
	

	Placas Indicativas
	
	
	
	
	

	Divisórias
	
	
	
	
	

	Dispensadores de papel toalha
	
	
	
	
	

	Dispensadores de papel higiênico
	
	
	
	
	

	Escadas
	
	
	
	
	

	Elevadores
	
	
	
	
	

	Espelhos Interruptores
	
	
	
	
	

	Espelhos e tomadas
	
	
	
	
	

	Gabinetes (pias)
	
	
	
	
	

	Interruptores
	
	
	
	
	

	Janelas (face externa)
	
	
	
	
	

	Janelas (face interna)
	
	
	
	
	

	Luminárias (similares)
	
	
	
	
	

	Luzes Emergência
	
	
	
	
	

	Maçanetas
	
	
	
	
	

	Prateleiras
	
	
	
	
	

	Paredes
	
	
	
	
	

	Pias
	
	
	
	
	

	Torneiras
	
	
	
	
	

	Corrimãos
	
	
	
	
	

	Cestos de lixo
	
	
	
	
	

	Tomadas
	
	
	
	
	

	Pisos
	
	
	
	
	

	Peitoril das janelas
	
	
	
	
	

	Quadros em geral
	
	
	
	
	

	Portas
	
	
	
	
	

	Extintores de incêndio
	
	
	
	
	

	Ralos
	
	
	
	
	

	Rodapés
	
	
	
	
	

	Saídas de ar condicionado
	
	
	
	
	

	Saboneteiras (face externa)
	
	
	
	
	

	Teto
	
	
	
	
	

	Telefones
	
	
	
	
	

	Ventiladores
	
	
	
	
	

	Vidros internos
	
	
	
	
	

	Vidros externos (face interna)
	
	
	
	
	

	Vidros externos (face externa)
	
	
	
	
	


2) SANITÁRIOS/VESTIÁRIOS

	
	ÓTIMO
	BOM
	REGU
LAR
	RUIM
	NÃO SE APLI
CA

	Abastecimento de material higiênico
	
	
	
	
	

	Azulejos
	
	
	
	
	

	Box
	
	
	
	
	

	Chuveiros
	
	
	
	
	

	Cestos de lixo
	
	
	
	
	

	Dispensadores de papel toalha
	
	
	
	
	

	Dispensadores de papel higiênico
	
	
	
	
	

	Divisórias (granito)
	
	
	
	
	

	Espelhos
	
	
	
	
	

	Gabinetes
	
	
	
	
	

	Interruptores
	
	
	
	
	

	Janelas
	
	
	
	
	

	Luminárias (e similares)
	
	
	
	
	

	Parapeitos
	
	
	
	
	

	Pias
	
	
	
	
	

	Pisos
	
	
	
	
	

	Portas (batentes, maçanetas)
	
	
	
	
	

	Ralos
	
	
	
	
	

	Rodapés
	
	
	
	
	

	Saboneteiras (face externa)
	
	
	
	
	

	Saídas de ar condicionado
	
	
	
	
	

	Tomadas
	
	
	
	
	

	Torneiras
	
	
	
	
	

	Teto
	
	
	
	
	

	Válvulas de descarga
	
	
	
	
	

	Vasos sanitários
	
	
	
	
	

	Vidros Box
	
	
	
	
	

	Vidros Externos (face externa)
	
	
	
	
	

	Vidros Externos (face interna)
	
	
	
	
	

	Vidros Internos
	
	
	
	
	


3) ÁREAS COM ESPAÇOS LIVRES – SAGUÃO, HALL E SALÃO

	
	ÓTIMO
	BOM
	REGU
LAR
	RUIM
	NÃO SE APLI
CA

	Elevadores
	
	
	
	
	

	Escadas
	
	
	
	
	

	Pisos
	
	
	
	
	

	Rampas
	
	
	
	
	


4) EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS DE LIMPEZA

	
	ÓTIMO
	BOM
	REGU
LAR
	RUIM
	NÃO SE APLICA

	Equipamentos
	
	
	
	
	

	Produtos de limpeza
	
	
	
	
	


5) APRESENTAÇÃO / UNIFORMES

	
	ÓTIMO
	BOM
	REGU
LAR
	RUIM
	NÃO SE APLI
CA

	Equipamentos de Proteção Individual – EPIs
	
	
	
	
	

	Uniforme
	
	
	
	
	


MODELO 3
Relatório de Avaliação da Qualidade dos Serviços

Contrato nº  
 CONTRATADA:


Período: 
Data:  

Quantidade de itens vistoriados = X

	
	Qtde (a)
	Equivalente (e)
	Pontos obtidos (y = a x e)

	Quantidade de ótimo =
	
	x 100 (Ótimo) =
	

	Quantidade de bom=
	
	x 80 (Bom)=
	

	Quantidade de regular
	
	x 50 (Regular)=
	

	Quantidade de ruim =
	
	x 30 (Ruim) =
	


A nota N será obtida mediante o resultado da somatória total dos pontos obtidos (Y)

dividido pelo número de itens vistoriados (X).

NOTA =
Σ Y
X
RESULTADO FINAL:

Liberação total da fatura NOTA MAIOR OU IGUAL A 90 PONTOS Liberação de 90% da fatura NOTA entre 70 a 89,9 PONTOS Liberação de 80% da fatura NOTA entre 60 a 69,9 PONTOS Liberação de 65% da fatura NOTA entre 50a 59,9 PONTOS

Liberação de 50% da fatura NOTA MENOR OU IGUAL A 49,9 PONTOS


P/ Comissão de Fiscalização


P/ CONTRATADA

ANEXO II

Pregão Presencial n.º 0009/2018 
PROPOSTA DE PREÇOS

Lote 01
PLANILHA RESUMO DO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS

PROPOSTA GERAL

	PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS – Resumo Geral


CUSTO MÍNIMO DO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS COM A QUANTIDADE 

	NECESSÁRIA PARA CADA CARGO, TOTAL MENSAL DO CONTRATO E RESULTADO POR METRO QUADRADO

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	COORDENADOR PARA ATENDER EVENTUAIS 
NECESSIDADES DAS RESPECTIVAS ÁREAS,  SUPERVISIONANDO OS SERVIÇOS DE LIMPEZA DOS FUNCIONÁRIOS  (COORDENADOR/PREPOSTO DE EQUIPE)

	 

	QUANTIDADE
	 
	VR.INDIVIDUAL
	 VR. TOTAL 

	 Mínimo R$ 3.055,00

	01
	 
	
	

	 

	 

	FUNCIONÁRIAS PARA SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DAS ÁREAS DA CÂMARA (LIMPEZA E CONSERVAÇÃO)

	 

	QUANTIDADE
	 
	VR.INDIVIDUAL
	 VR. TOTAL 

	 

	10
	 
	
	

	 

	FUNCIONÁRIAS PARA SERVIÇOS DE AGENTE DE HIGIENIZAÇÃO DAS ÁREAS DA CÂMARA (LIMPEZA E CONSERVAÇÃO)

	

	QUANTIDADE                                                    
	
	VR. INDIVIDUAL
	VR.TOTAL

	                                                                     

	05
	
	
	

	C

	TOTAL GERAL DO CUSTO MINIMO DE FUNCIONÁRIOS 
DESTA  CONTRATAÇÃO –considerar 40% de insalubridade – conforme Súmula 448/TST
	 R$  

	
	
	
	
	
	

	BDI ADOTADO ( benefícios, custos indiretos)
	
	 R$    

	
	
	
	
	
	

	CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO
	 R$    

	
	
	
	
	
	

	CUSTO MÍNIMO POR METRO QUADRADO
	9.343,82 m2
	 R$         


Lote 02

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	Nº de postos

	A
	Portaria/Controlador de Acesso – 30 horas semanais

	15

	B
	Serviços gerais – 44 horas semanais – diurno


	3

	C
	Serviços Conservação e Manutenção dos prédios principal e anexo (auxiliar de manutenção) - 44 horas semanais
	8

	C
	Auxiliar de cozinha – 44 horas semanais 
	4

	D
	Coordenador/Preposto - 44 horas semanais
	1


PLANILHA RESUMO DO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS

PROPOSTA GERAL

	PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS – Resumo Geral


CUSTO MÍNIMO DO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS COM A QUANTIDADE 

	NECESSÁRIA PARA CADA POSTO, TOTAL MENSAL DO CONTRATO E TOTAL GERAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	COORDENADOR DE PORTARIA, MANUTENÇÃO, SEVIÇOS GERAIS E AUXILIAR DE COZINHA



	 

	QUANTIDADE
	 
	VR.INDIVIDUAL
	 VR. TOTAL 

	 Mínimo R$ 3.055,00

	01
	 
	
	

	 

	FUNCIONÁRIO PARA CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS PRÉDIOS DA CÂMARA ( AUXILIAR DE MANUTENÇÃO)

	 

	QUANTIDADE
	 
	VR.INDIVIDUAL
	 VR. TOTAL 

	

	08
	 
	
	

	 

	FUNCIONÁRIOS PARA SERVIÇOS GERAIS DE NOS PRÉDIOS PRINCIPAL E ANEXO DA CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA (SERVIÇOS GERAIS)

	 

	QUANTIDADE
	 
	VR.INDIVIDUAL
	 VR. TOTAL 

	 

	03
	 
	
	

	 

	FUNCIONÁRIO PARA PORTARIA E GUARITA (PORTEIRO)

	 

	QUANTIDADE
	 
	VR.INDIVIDUAL
	 VR. TOTAL 

	 

	15
	 
	
	

	 

	FUNCIONÁRIA PARA AUXILIAR DE COZINHA, PARA OS SERVIÇOS DE REFEITÓRIO NO PREPARO DAS REFEIÇÕES E LIMPEZA (AUXILIAR DE COZINHA)

	 

	QUANTIDADE
	 
	VR.INDIVIDUAL
	 VR. TOTAL 

	 

	04
	 
	
	

	 

	

	TOTAL GERAL DO CUSTO MINIMO DE FUNCIONÁRIOS 
DESTA  CONTRATAÇÃO
	

	
	
	
	
	
	

	BDI ADOTADO ( benefícios, custos indiretos)
	
	

	
	
	
	
	
	

	CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO
	

	
	
	
	
	
	


ANEXO III

PLANILHAS DEMONSTRATIVAS DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS
1 - As planilhas demonstrativas de composição de preços, devem seguir a convenção coletiva de trabalho do sindicato da categoria

2 - Considerando que o cargo de coordenador/preposto não tem previsão nas convenções coletivas de trabalho no sindicato das categorias das funções solicitadas, e considerando o grau de responsabilidade dos mesmos, o salário mensal a ser considerado é de R$ 3.055,00 (três mil e cinquenta e cinco reais), tendo em vista que é o valor pago atualmente, e seguirão os aumentos aplicados pelo sindicato da categoria que ficará responsável.

3 - As planilhas deverão ser apresentadas de acordo com a legislação em vigor.

4 - Nos preços propostos pela licitante, deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos que serão por conta da licitante como: data base de vencimento dos empregados, depreciação dos equipamentos, transportes, salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos de quaisquer natureza, taxas e impostos e quaisquer outras despesas diretas ou indiretas, obedecendo aos custos mínimos exigidos pelas respectivas legislações,  relacionadas com a prestação dos serviços do objeto da presente licitação.

LOTE 01
Cargo: Auxiliar de limpeza_

Quantidade de empregados: 1_ 

	 
	MEMÓRIA DE C
	ÁLCULO – SALÁRIOS E ENCARGOS           
	  

	Salário base mensal (ref. Janeiro 2018)
	  
	  R$ 1.110,70 

	Encargos sociais (ref. 72,19%) 
	Mínima 
	  R$  

	Reserva técnica
	
	  R$


	
	VALE-TRANSPORTE 
	

	Qte. Bilhetes/mês  
	2viagens /dia x 
	26,10 dias 
	52,20 

	Valor da tarifa de ônibus urbano 
	
	  
	R$  3,95

	Valor mensal  
	
	  
	R$  206,19

	Participação do empregado  
	(6% salário base)  
	 
	R$  66,64

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$ 139,55

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  
	R$ 

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$  


	
	VALE- REFEIÇÃO 
	

	Quantidade de vales/mês 
	
	  
26,10 

	Valor facial unitário  
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$ 14,73

	Participação do empregado 
	
	 R$ 3,39
 

	Subtotal mensal 
	
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	
	CESTA BÁSICA / 
	TIQUETE REFEIÇÃO

	Quantidade  
	
	  
1 

	Valor unitário 
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$102,58 

	Subtotal mensal 
	  
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILI
	AR SINDICAL 

	Quantidade  
	  
1 

	Valor unitário (Acordo Coletivo/2.018I)
	  R$ 8,47 

	Participação do empregado  
	  R$ 

	Subtotal mensal 
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  R$ 

	Custo total mensal 
	  R$  


	
	AUXÍLIO CRECHE 
	

	Quantidade 
	
	  
1 

	Valor unitário  (15% salário mínimo vigente)
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$  143,10

	Incidência de ocorrência 
	
	  
0,61% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  0,87


	MATER
	 IAL DE LIMPEZA  /
	IEQUIPAMENTO 

	Coeficiente 
	*
	  
% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


* Listagem mínima de Equipamentos do Termo de Referência;

	PARTICIPAÇÃO
	  NOS LUCROS OU  
	IRESULTADOS 

	Custo total por Semestre 
	
	 R$ 125,52  

	Custo total ano
	
	  R$ 251,04 


	
	UNIFORMES E EPIs 

(Acordo Coletivo 2.018)
	

	ITEM 
	CUSTO 

UNITÁRIO (R$) 
	VIDA ÚTIL (meses)  
	QTE 
	CUSTO MENSAL 

(R$) 

	**
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$ 
	 
	 
	R$ 

	Subtotal mensal 
	  
  
	R$ 

	PIS/COFINS 
	  
  
	R$ 

	Custo total mensal 
	  
  
	R$ 


**Uniformes de cada profissão conforme Termo de Referência;

	 
	MEMÓRIA DE CÁLCULO – RESUMO 
	  

	
ITEM 
  
	VALOR 

	SALÁRIO TOTAL MENSAL 
  
	R$  

	ENCARGOS SOCIAIS 
  
	R$ 

	RESERVA TÉCNICA
	R$

	VALE-TRANSPORTE 
  
	R$  

	VALE- REFEIÇÃO  
  
	R$  

	CESTA BÁSICA / TIQUETE REFEIÇÃO
	R$

	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILIAR SINDICAL 
  
	R$  

	AUXÍLIO CRECHE 
  
	R$ 

	MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
	R$

	PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS
	R$

	UNIFORMES E EPIs 
  
	R$  

	CUSTO TOTAL MENSAL 
  
	R$  


Planilha nº2

Cargo: Agente de higienização_

Quantidade de empregados: 1_ 

	 
	MEMÓRIA DE C
	ÁLCULO – SALÁRIOS E ENCARGOS           
	  

	Salário base mensal (Acordo Coletivo - 2018)
	  
	  R$  1.110,70

	Encargos sociais (ref. 72,19%) 
	Mínima 
	  R$  

	Adicional de 40% de insalubridade (sobre salário mínimo federal – Súmula 448/TST)
	
	

	Reserva técnica
	
	  R$


	
	VALE-TRANSPORTE 
	

	Qte. Bilhetes/mês  
	2viagens /dia x 
	26,10 dias 
	52,20 

	Valor da tarifa de ônibus urbano 
	
	  
	R$  3,95

	Valor mensal  
	
	  
	R$  206,19

	Participação do empregado  
	(6% salário base)  
	 
	R$  66,64

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$ 139,55

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  
	R$ 

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$  


	
	VALE- REFEIÇÃO 
	

	Quantidade de vales/mês 
	
	  
26,10 

	Valor facial unitário  
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$ 14,73

	Participação do empregado 
	
	 R$ 3,39
 

	Subtotal mensal 
	
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	
	CESTA BÁSICA / 
	TIQUETE REFEIÇÃO

	Quantidade  
	
	  
1 

	Valor unitário 
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$102,58 

	Subtotal mensal 
	  
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILI
	AR SINDICAL 

	Quantidade  
	  
1 

	Valor unitário (Acordo Coletivo/2.018I)
	  R$ 8,47 

	Participação do empregado  
	  R$ 

	Subtotal mensal 
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  R$ 

	Custo total mensal 
	  R$  


	
	AUXÍLIO CRECHE 
	

	Quantidade 
	
	  
1 

	Valor unitário  (15% salário mínimo vigente)
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$  143,10

	Incidência de ocorrência 
	
	  
0,61% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  0,87


	MATER
	 IAL DE LIMPEZA  /
	IEQUIPAMENTO 

	Coeficiente 
	*
	  
% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


* Listagem mínima de Equipamentos do Termo de Referência;

	PARTICIPAÇÃO
	  NOS LUCROS OU  
	IRESULTADOS 

	Custo total por Semestre 
	
	 R$ 125,52  

	Custo total ano
	
	  R$ 251,04 


	
	UNIFORMES E EPIs 

(Acordo Coletivo 2.018 – Anexo II)
	

	ITEM 
	CUSTO 

UNITÁRIO (R$) 
	VIDA ÚTIL (meses)  
	QTE 
	CUSTO MENSAL 

(R$) 

	**
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$ 
	 
	 
	R$ 

	Subtotal mensal 
	  
  
	R$ 

	PIS/COFINS 
	  
  
	R$ 

	Custo total mensal 
	  
  
	R$ 


**Uniformes de cada profissão conforme Termo de Referência;

	 
	MEMÓRIA DE CÁLCULO – RESUMO 
	  

	
ITEM 
  
	VALOR 

	SALÁRIO TOTAL MENSAL 
  
	R$  

	ENCARGOS SOCIAIS 
  
	R$ 

	RESERVA TÉCNICA
	R$

	VALE-TRANSPORTE 
  
	R$  

	VALE- REFEIÇÃO  
  
	R$  

	CESTA BÁSICA / TIQUETE REFEIÇÃO
	R$

	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILIAR SINDICAL 
  
	R$  

	AUXÍLIO CRECHE 
  
	R$ 

	MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
	R$

	PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS
	R$

	UNIFORMES E EPIs 
  
	R$  

	CUSTO TOTAL MENSAL 
  
	R$  


Planilha nº3

Cargo: Coordenador/Preposto_

Quantidade de empregados: 1_ 

	 
	MEMÓRIA DE C
	ÁLCULO – SALÁRIOS E ENCARGOS           
	  

	Salário base mensal (ref. Janeiro 2018)
	  
	  R$  3.055,00

	Encargos sociais (ref. 72,19%) 
	Mínima 
	  R$  

	Reserva técnica
	
	  R$


	
	VALE-TRANSPORTE 
	

	Qte. Bilhetes/mês  
	2viagens /dia x 
	26,10 dias 
	52,20 

	Valor da tarifa de ônibus urbano 
	
	  
	R$  3,95

	Valor mensal  
	
	  
	R$  206,19

	Participação do empregado  
	(6% salário base)  
	 
	R$  66,64

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$ 139,55

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  
	R$ 

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$  


	
	VALE- REFEIÇÃO 
	

	Quantidade de vales/mês 
	
	  
26,10 

	Valor facial unitário  
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$ 14,73

	Participação do empregado 
	
	 R$ 3,39
 

	Subtotal mensal 
	
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	
	CESTA BÁSICA / 
	TIQUETE REFEIÇÃO

	Quantidade  
	
	  
1 

	Valor unitário 
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$102,58 

	Subtotal mensal 
	  
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILI
	AR SINDICAL 

	Quantidade  
	  
1 

	Valor unitário (Acordo Coletivo/2.018I)
	  R$ 8,47 

	Participação do empregado  
	  R$ 

	Subtotal mensal 
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  R$ 

	Custo total mensal 
	  R$  


	
	AUXÍLIO CRECHE 
	

	Quantidade 
	
	  
1 

	Valor unitário  (15% salário mínimo vigente)
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$  143,10

	Incidência de ocorrência 
	
	  
0,61% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  0,87


	MATER
	 IAL DE LIMPEZA  /
	IEQUIPAMENTO 

	Coeficiente 
	*
	  
% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


* Listagem mínima de Equipamentos do Termo de Referência;

	PARTICIPAÇÃO
	  NOS LUCROS OU  
	IRESULTADOS 

	Custo total por Semestre 
	
	 R$ 125,52  

	Custo total ano
	
	  R$ 251,04 


	
	UNIFORMES E EPIs 

(Acordo Coletivo 2.018 – Anexo II)
	

	ITEM 
	CUSTO 

UNITÁRIO (R$) 
	VIDA ÚTIL (meses)  
	QTE 
	CUSTO MENSAL 

(R$) 

	**
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$ 
	 
	 
	R$ 

	Subtotal mensal 
	  
  
	R$ 

	PIS/COFINS 
	  
  
	R$ 

	Custo total mensal 
	  
  
	R$ 


**Uniformes de cada profissão conforme Termo de Referência;

	 
	MEMÓRIA DE CÁLCULO – RESUMO 
	  

	
ITEM 
  
	VALOR 

	SALÁRIO TOTAL MENSAL 
  
	R$  

	ENCARGOS SOCIAIS 
  
	R$ 

	RESERVA TÉCNICA
	R$

	VALE-TRANSPORTE 
  
	R$  

	VALE- REFEIÇÃO  
  
	R$  

	CESTA BÁSICA / TIQUETE REFEIÇÃO
	R$

	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILIAR SINDICAL 
  
	R$  

	AUXÍLIO CRECHE 
  
	R$ 

	MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
	R$

	PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS
	R$

	UNIFORMES E EPIs 
  
	R$  

	CUSTO TOTAL MENSAL 
  
	R$  


LOTE 02
Planilha nº1
Cargo: Porteira/Controlador de Acesso_

Quantidade de empregados: 1_ 

	 
	MEMÓRIA DE C
	ÁLCULO – SALÁRIOS E ENCARGOS           
	  

	Salário base mensal (ref. Janeiro 2018)
	  
	  R$  1.348,99

	Encargos sociais (ref. 72,19%) 
	Mínima 
	  R$  

	Reserva técnica
	
	  R$


	
	VALE-TRANSPORTE 
	

	Qte. Bilhetes/mês  
	2viagens /dia x 
	26,10 dias 
	52,20 

	Valor da tarifa de ônibus urbano 
	
	  
	R$  3,95

	Valor mensal  
	
	  
	R$  206,19

	Participação do empregado  
	(6% salário base)  
	 
	R$  66,64

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$ 139,55

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  
	R$ 

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$  


	
	VALE- REFEIÇÃO 
	

	Quantidade de vales/mês 
	
	  
26,10 

	Valor facial unitário  
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$ 14,73

	Participação do empregado 
	
	 R$ 3,39
 

	Subtotal mensal 
	
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	
	CESTA BÁSICA / 
	TIQUETE REFEIÇÃO

	Quantidade  
	
	  
1 

	Valor unitário 
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$ 102,58 

	Subtotal mensal 
	  
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILI
	AR SINDICAL 

	Quantidade  
	  
1 

	Valor unitário (Acordo Coletivo/2.018I)
	  R$ 8,47 

	Participação do empregado  
	  R$ 

	Subtotal mensal 
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  R$ 

	Custo total mensal 
	  R$  


	
	AUXÍLIO CRECHE 
	

	Quantidade 
	
	  
1 

	Valor unitário  (15% salário minimo vigente)
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$  143,10

	Incidência de ocorrência 
	
	  
0,61% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  0,87


	MATER
	 IAL DE LIMPEZA  /
	IEQUIPAMENTO 

	Coeficiente 
	*
	  
% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


* Listagem mínima de Equipamentos do Termo de Referência;

	PARTICIPAÇÃO
	  NOS LUCROS OU  
	IRESULTADOS 

	Custo total por Semestre 
	
	 R$ 125,52  

	Custo total ano
	
	  R$ 251,04 


	
	UNIFORMES E EPIs 

(Acordo Coletivo 2.018 – Anexo II)
	

	ITEM 
	CUSTO 

UNITÁRIO (R$) 
	VIDA ÚTIL (meses)  
	QTE 
	CUSTO MENSAL 

(R$) 

	**
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$ 
	 
	 
	R$ 

	Subtotal mensal 
	  
  
	R$ 

	PIS/COFINS 
	  
  
	R$ 

	Custo total mensal 
	  
  
	R$ 


**Uniformes de cada profissão conforme Termo de Referência;

	 
	MEMÓRIA DE CÁLCULO – RESUMO 
	  

	
ITEM 
  
	VALOR 

	SALÁRIO TOTAL MENSAL 
  
	R$  

	ENCARGOS SOCIAIS 
  
	R$ 

	RESERVA TÉCNICA
	R$

	VALE-TRANSPORTE 
  
	R$  

	VALE- REFEIÇÃO  
  
	R$  

	CESTA BÁSICA / TIQUETE REFEIÇÃO
	R$

	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILIAR SINDICAL 
  
	R$  

	AUXÍLIO CRECHE 
  
	R$ 

	MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
	R$

	PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS
	R$

	UNIFORMES E EPIs 
  
	R$  

	CUSTO TOTAL MENSAL 
  
	R$  


Planilha nº2
Cargo: Serviços Gerais_

Quantidade de empregados: 1_ 

	 
	MEMÓRIA DE C
	ÁLCULO – SALÁRIOS E ENCARGOS           
	  

	Salário base mensal (ref. Janeiro 2018)
	  
	  R$  1.110,70

	Encargos sociais (ref. 72,19%) 
	Mínima 
	  R$  

	Reserva técnica
	
	  R$


	
	VALE-TRANSPORTE 
	

	Qte. Bilhetes/mês  
	2viagens /dia x 
	26,10 dias 
	52,20 

	Valor da tarifa de ônibus urbano 
	
	  
	R$  3,95

	Valor mensal  
	
	  
	R$  206,19

	Participação do empregado  
	(6% salário base)  
	 
	R$  66,64

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$ 139,55

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  
	R$ 

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$  


	
	VALE- REFEIÇÃO 
	

	Quantidade de vales/mês 
	
	  
26,10 

	Valor facial unitário  
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$ 14,73

	Participação do empregado 
	
	 R$ 3,39
 

	Subtotal mensal 
	
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	
	CESTA BÁSICA / 
	TIQUETE REFEIÇÃO

	Quantidade  
	
	  
1 

	Valor unitário 
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$ 102,58 

	Subtotal mensal 
	  
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILI
	AR SINDICAL 

	Quantidade  
	  
1 

	Valor unitário (Acordo Coletivo/2.018I)
	  R$ 8,47 

	Participação do empregado  
	  R$ 

	Subtotal mensal 
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  R$ 

	Custo total mensal 
	  R$  


	
	AUXÍLIO CRECHE 
	

	Quantidade 
	
	  
1 

	Valor unitário  (15% salário minimo vigente)
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$  143,10

	Incidência de ocorrência 
	
	  
0,61% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  0,87


	MATER
	 IAL DE LIMPEZA  /
	IEQUIPAMENTO 

	Coeficiente 
	*
	  
% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


* Listagem mínima de Equipamentos do Termo de Referência;

	PARTICIPAÇÃO
	  NOS LUCROS OU  
	IRESULTADOS 

	Custo total por Semestre 
	
	 R$ 125,52  

	Custo total ano
	
	  R$ 251,04 


	
	UNIFORMES E EPIs 

(Acordo Coletivo 2.018)
	

	ITEM 
	CUSTO 

UNITÁRIO (R$) 
	VIDA ÚTIL (meses)  
	QTE 
	CUSTO MENSAL 

(R$) 

	**
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$ 
	 
	 
	R$ 

	Subtotal mensal 
	  
  
	R$ 

	PIS/COFINS 
	  
  
	R$ 

	Custo total mensal 
	  
  
	R$ 


**Uniformes de cada profissão conforme Termo de Referência;

	 
	MEMÓRIA DE CÁLCULO – RESUMO 
	  

	
ITEM 
  
	VALOR 

	SALÁRIO TOTAL MENSAL 
  
	R$  

	ENCARGOS SOCIAIS 
  
	R$ 

	RESERVA TÉCNICA
	R$

	VALE-TRANSPORTE 
  
	R$  

	VALE- REFEIÇÃO  
  
	R$  

	CESTA BÁSICA / TIQUETE REFEIÇÃO
	R$

	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILIAR SINDICAL 
  
	R$  

	AUXÍLIO CRECHE 
  
	R$ 

	MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
	R$

	PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS
	R$

	UNIFORMES E EPIs 
  
	R$  

	CUSTO TOTAL MENSAL 
  
	R$  


Planilha nº3

Cargo: Auxiliar de manutenção 
Quantidade de empregados: 1_ 

	 
	MEMÓRIA DE C
	ÁLCULO – SALÁRIOS E ENCARGOS           
	  

	Salário base mensal (ref. Janeiro 2018)
	  
	  R$  1.179,11

	Encargos sociais (ref. 72,19%) 
	Mínima 
	  R$  

	Reserva técnica
	
	  R$


	
	VALE-TRANSPORTE 
	

	Qte. Bilhetes/mês  
	2viagens /dia x 
	26,10 dias 
	52,20 

	Valor da tarifa de ônibus urbano 
	
	  
	R$  3,95

	Valor mensal  
	
	  
	R$  206,19

	Participação do empregado  
	(6% salário base)  
	 
	R$  66,64

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$ 139,55

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  
	R$ 

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$  


	
	VALE- REFEIÇÃO 
	

	Quantidade de vales/mês 
	
	  
26,10 

	Valor facial unitário  
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$ 14,73

	Participação do empregado 
	
	 R$ 3,39
 

	Subtotal mensal 
	
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	
	CESTA BÁSICA / 
	TIQUETE REFEIÇÃO

	Quantidade  
	
	  
1 

	Valor unitário 
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$ 102,58 

	Subtotal mensal 
	  
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILI
	AR SINDICAL 

	Quantidade  
	  
1 

	Valor unitário (Acordo Coletivo/2.018I)
	  R$ 8,47 

	Participação do empregado  
	  R$ 

	Subtotal mensal 
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  R$ 

	Custo total mensal 
	  R$  


	
	AUXÍLIO CRECHE 
	

	Quantidade 
	
	  
1 

	Valor unitário  (15% salário minimo vigente)
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$  143,10

	Incidência de ocorrência 
	
	  
0,61% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  0,87


	MATER
	 IAL DE LIMPEZA  /
	IEQUIPAMENTO 

	Coeficiente 
	*
	  
% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


* Listagem mínima de Equipamentos do Termo de Referência;

	PARTICIPAÇÃO
	  NOS LUCROS OU  
	IRESULTADOS 

	Custo total por Semestre 
	
	 R$ 125,52  

	Custo total ano
	
	  R$ 251,04 


	
	UNIFORMES E EPIs 

(Acordo Coletivo 2.018 – Anexo II)
	

	ITEM 
	CUSTO 

UNITÁRIO (R$) 
	VIDA ÚTIL (meses)  
	QTE 
	CUSTO MENSAL 

(R$) 

	**
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$ 
	 
	 
	R$ 

	Subtotal mensal 
	  
  
	R$ 

	PIS/COFINS 
	  
  
	R$ 

	Custo total mensal 
	  
  
	R$ 


**Uniformes de cada profissão conforme Termo de Referência;

	 
	MEMÓRIA DE CÁLCULO – RESUMO 
	  

	
ITEM 
  
	VALOR 

	SALÁRIO TOTAL MENSAL 
  
	R$  

	ENCARGOS SOCIAIS 
  
	R$ 

	RESERVA TÉCNICA
	R$

	VALE-TRANSPORTE 
  
	R$  

	VALE- REFEIÇÃO  
  
	R$  

	CESTA BÁSICA / TIQUETE REFEIÇÃO
	R$

	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILIAR SINDICAL 
  
	R$  

	AUXÍLIO CRECHE 
  
	R$ 

	MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
	R$

	PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS
	R$

	UNIFORMES E EPIs 
  
	R$  

	CUSTO TOTAL MENSAL 
  
	R$  


Planilha nº4
Cargo: AUXILIAR DE COZINHA

Quantidade de empregados: 1 

	 
	MEMÓRIA DE C
	ÁLCULO – SALÁRIOS E ENCARGOS           
	  

	Salário base mensal (ref. Convenção 
Coletiva 2.017/2.018)
	  
	  R$  1.355,66

	Encargos sociais (ref. 72,19%) 
	Mínima 
	  R$  

	Reserva Técnica
	
	  R$


	
	VALE-TRANSPORTE 
	

	Qte. bilhetes/mês  
	2 viagens/dia x 
	26,10 dias 
	52,20 

	Valor da tarifa de ônibus urbano 
	
	  
	R$  

	Valor mensal  
	
	  
	R$  

	Participação do empregado  
	
	 
	R$ 

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$  

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  
	R$ 

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$  


	
	VALE- REFEIÇÃO 
	

	Valor de vales/dia 
	
	  
R$ 26,10 

	Valor facial unitário  
	(Convenção Coletiva – Anexo III)
	  R$ 

	Participação do empregado 
	
	 %
 

	Subtotal mensal 
	
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	
	CESTA BÁSICA / 
	TIQUETE REFEIÇÃO

	Quantidade  
	
	  
1 

	Valor unitário 
	(Convenção Coletiva – Anexo III)
	  R$ 137,00 

	Subtotal mensal 
	  
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	
	AUXÍLIO CRECHE 
	

	Quantidade 
	
	  
1 

	Valor unitário  (30% salário normativo)
	(Convenção Coletiva – Anexo III)
	  R$ 406,70 

	Incidência de ocorrência 
	
	  
0,61% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  2,48


	ASSISTENCIA
	  MÉDICA
	I 

	Coeficiente 
	
	  
 Até 35%  

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	PARTICIPAÇÃO
	  NOS LUCROS OU  
	IRESULTADOS 

	Coeficiente 
	
	  
%  

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	
	UNIFORMES E EPIs 


	

	ITEM 
	CUSTO 

UNITÁRIO (R$) 
	VIDA ÚTIL (meses)  
	QTE 
	CUSTO MENSAL 

(R$) 

	**
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$ 
	 
	 
	R$ 

	
	R$  
	 
	 
	R$  

	
	R$ 
	 
	 
	R$ 

	Subtotal mensal 
	  
  
	R$ 

	PIS/COFINS 
	  
  
	R$ 

	Custo total mensal 
	  
  
	R$ 


**Uniformes de cada profissão conforme Termo de Referência;

	 
	MEMÓRIA DE CÁLCULO – RESUMO 
	  

	
ITEM 
  
	VALOR 

	SALÁRIO TOTAL MENSAL 
  
	R$  

	ENCARGOS SOCIAIS 
  
	R$ 

	RESERVA TÉCNICA
	R$

	VALE-TRANSPORTE 
  
	R$  

	VALE- REFEIÇÃO 
  
	R$  

	CESTA BÁSICA / TIQUETE REFEIÇÃO
	R$

	AUXÍLIO CRECHE 
  
	R$ 

	ASSISTÊNCIA MÉDICA
	R$

	PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS
	R$

	UNIFORMES E EPIs 
  
	R$  

	CUSTO TOTAL MENSAL 
  
	R$  


Planilha nº6

Cargo: Coordenador/Preposto_

Quantidade de empregados: 1_ 

	 
	MEMÓRIA DE C
	ÁLCULO – SALÁRIOS E ENCARGOS           
	  

	Salário base mensal (ref. Janeiro 2018)
	  
	  R$  3.055,00

	Encargos sociais (ref. 72,19%) 
	Mínima 
	  R$  

	Reserva técnica
	
	  R$


	
	VALE-TRANSPORTE 
	

	Qte. Bilhetes/mês  
	2viagens /dia x 
	26,10 dias 
	52,20 

	Valor da tarifa de ônibus urbano 
	
	  
	R$  3,95

	Valor mensal  
	
	  
	R$  206,19

	Participação do empregado  
	(6% salário base)  
	 
	R$  66,64

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$ 139,55

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  
	R$ 

	Subtotal mensal 
	
	  
	R$  


	
	VALE- REFEIÇÃO 
	

	Quantidade de vales/mês 
	
	  
26,10 

	Valor facial unitário  
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$ 14,73

	Participação do empregado 
	
	 R$ 3,39
 

	Subtotal mensal 
	
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	
	CESTA BÁSICA / 
	TIQUETE REFEIÇÃO

	Quantidade  
	
	  
1 

	Valor unitário 
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$ 102,58 

	Subtotal mensal 
	  
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  
	  R$ 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILI
	AR SINDICAL 

	Quantidade  
	  
1 

	Valor unitário (Acordo Coletivo/2.018I)
	  R$ 8,47 

	Participação do empregado  
	  R$ 

	Subtotal mensal 
	  R$ 

	Crédito PIS/COFINS 
	  R$ 

	Custo total mensal 
	  R$  


	
	AUXÍLIO CRECHE 
	

	Quantidade 
	
	  
1 

	Valor unitário  (15% salário minimo vigente)
	(Acordo Coletivo/2.018)
	  R$  143,10

	Incidência de ocorrência 
	
	  
0,61% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  0,87


	MATER
	 IAL DE LIMPEZA  /
	IEQUIPAMENTO 

	Coeficiente 
	*
	  
% 

	Custo total mensal 
	
	  R$  


* Listagem mínima de Equipamentos do Termo de Referência;

	PARTICIPAÇÃO
	  NOS LUCROS OU  
	IRESULTADOS 

	Custo total por Semestre 
	
	 R$ 125,52  

	Custo total ano
	
	  R$ 251,04 


	
	UNIFORMES E EPIs 

(Acordo Coletivo 2.018)
	

	ITEM 
	CUSTO 

UNITÁRIO (R$) 
	VIDA ÚTIL (meses)  
	QTE 
	CUSTO MENSAL 

(R$) 

	**
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$  
	 
	 
	R$ 

	
	R$ 
	 
	 
	R$ 

	Subtotal mensal 
	  
  
	R$ 

	PIS/COFINS 
	  
  
	R$ 

	Custo total mensal 
	  
  
	R$ 


**Uniformes de cada profissão conforme Termo de Referência;

	 
	MEMÓRIA DE CÁLCULO – RESUMO 
	  

	
ITEM 
  
	VALOR 

	SALÁRIO TOTAL MENSAL 
  
	R$  

	ENCARGOS SOCIAIS 
  
	R$ 

	RESERVA TÉCNICA
	R$

	VALE-TRANSPORTE 
  
	R$  

	VALE- REFEIÇÃO  
  
	R$  

	CESTA BÁSICA / TIQUETE REFEIÇÃO
	R$

	ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILIAR SINDICAL 
  
	R$  

	AUXÍLIO CRECHE 
  
	R$ 

	MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
	R$

	PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS
	R$

	UNIFORMES E EPIs 
  
	R$  

	CUSTO TOTAL MENSAL 
  
	R$  


MEMÓRIA DE CÁLCULO - Geral

LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO PREDIAL 

I – Definição dos Termos Utilizados

SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente;

SERVIÇOS NÃO-CONTINUADOS são aqueles que tem como escopo a obtenção de produtos específicos em um período pré-determinado;

PRODUTIVIDADE é a capacidade de realização de determinado volume de tarefas, em função de uma determinada rotina de execução de serviços, considerando-se os recursos humanos, materiais e tecnológicos disponibilizados, o nível de qualidade exigido e as condições do local de prestação do serviço;

ROTINA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS é o detalhamento das tarefas que deverão ser executadas em determinados intervalos de tempo, sua ordem de execução especificações, duração e freqüência;

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS é o documento a ser utilizado para detalhar os componentes de custo que incidem na formação do preço dos serviços,  podendo ser adequado pela Administração em função das peculiaridades dos serviços a que se destina, no caso de serviços continuados;

SALÁRIO é o valor a ser efetivamente pago ao profissional envolvido diretamente na execução contratual, não podendo ser inferior ao estabelecido em acordo ou convenção coletiva, sentença normativa ou lei, ou ainda, quando da não existência destes, poderá ser aquele praticado no mercado ou apurado em publicação ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente;

REMUNERAÇÃO é o salário base percebido pelo profissional em contrapartida pelos serviços prestados mais os adicionais cabíveis, tais como hora extra, adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional de tempo de serviço, adicional de riscos de vida e demais que se fizerem necessários;

ENGARCOS SOCIAS E TRABALHISTAS são os custos de mão-de-obra decorrentes de legislação trabalhista e previdenciária, estimados em função das ocorrências verificadas na empresa e das peculiaridades da contratação, calculados mediante incidência percentual sobre a remuneração;

INSUMOS DE MÃO-DE-OBRA são os custos decorrentes da execução dos serviços, relativos aos benefícios efetivamente concedidos aos empregados, tais como transporte, seguro de vida e de saúde, alimentação, treinamento, e ainda custos relativos a uniformes, entre outros;

RESERVA TÉCNICA são os custos decorrentes de substituição de mão-de-obra quando da ocorrência de atraso ou faltas que não sejam amparados por dispositivo legal e, ainda, abonos e outros, de forma a segurar a perfeita execução contratual. Este custo é calculado para cobertura não discriminada no cálculo da remuneração mediante incidência percentual sobre o somatório da remuneração, encargos sociais e trabalhistas e insumos de mão-de-obra;

INSUMOS DIVERSOS são os custos relativos a materiais, utensílios, suprimentos, máquinas, equipamentos, entre outros, utensílios diretamente na execução dos serviços;

DESPESAS OPERACIONAIS ADMINISTRATIVAS São os custos indiretos envolvidos na execução contratual decorrentes dos gastos da contratada com sua estrutura administrativa, organizacional e gerenciamento de seus contratos, calculados mediante incidência de um percentual sobre o somatório da remuneração, encargos sociais e trabalhistas, insumos de mão-de-obra e insumos diversos, tais como as despesas relativas a: 

a) Funcionamento e manutenção da sede, tais como aluguel, água, luz, telefone, o Imposto Predial Territorial Urbano –IPTU, dentre outros.

b) Pessoal administrativo.

c) Material e equipamento de escritório.

d) Supervisão de serviços. 

e) Seguros. 

II - PARÂMETROS UTILIZADOS 

	PARÂMETROS GERAIS 
	Valor utilizado 
	Fonte da informação 
	Memória de cálculo 

	Dias no ano 
	365,2500 
	Calendário gregoriano 
	O número de dias de trabalho por ano é calculado considerando  1 ano bissexto a cada 4 anos, o que representa 365,25 dias por ano.  

	Dias por semana 
	7,0000 
	Calendário gregoriano 
	  

	Dias de repouso semanal 
	1,0000 
	Convenção coletiva de trabalho 
	Consulta direta à Convenção Coletiva de 

Trabalho 

	Nº de repousos semanais no ano 
	52,1786 
	Calendário gregoriano 
	Dias do ano dividido pela quantidade de dias por semana multiplicado pelos dias 

de repouso semanal  

	Meses no ano 
	12,0000 
	Calendário gregoriano 
	  


	Feriados 
	Valor utilizado 
	Fonte da informação 
	Memória de cálculo 

	Total feriados no ano  
	27,0000 
	Calendário oficial brasileiro 

(12 feriados oficiais + 3ª feira de Carnaval) + Recessos + Feriados Locais

(Vide Calendário de Feriados e Recesso Administrativos – Exercicio/2.016 – Anexo I)
	12 feriados oficiais + 3ª feira de Carnaval 

+ festividades comemorativas da fundação da Cidade  = 1º de janeiro 

(Confraternização Universal), 21 de abril  

(Tiradentes), 1 de maio, (Dia do 

Trabalho), 7 de setembro (Independência do Brasil), 12 de outubro (N. Srª 

Aparecida), 2 de novembro (Finados), 15 de novembro (Proclamação da 

República), 20 de novembro (Zumbi e a 

Consciência Negra), 25 de dezembro 

(Natal), Carnaval (3ª. Feira), Paixão de Cristo (6ª. Feira), Corpus Christi (5ª. 

Feira), 9 de julho (Revolução 

Constitucionalista de 1932), 13 de junho (Sto. Antonio) e 08 de dezembro (Nossa Senhora da Conceição) 


	Fecundidade 
	Valor utilizado 
	Fonte da informação 
	Memória de cálculo 

	Taxa média de fecundidade (%) - masc. 
	4,1167% 
	IBGE - Censo 2010 
	Proporção de homens com filhos nos últimos 12 meses, acima de 18 anos, em 

relação à população em idade de trabalho 

de 18 a 59 anos 

	Taxa média de fecundidade (%) - fem. 
	4,2428% 
	IBGE - Censo 2010 
	Proporção de mulheres com filhos nos últimos 12 meses, acima de 18 anos, em 

relação à população em idade de trabalho 

de 18 a 59 anos 


	Relacionados à população masculina 
	Valor utilizado 
	Fonte da informação 
	Memória de cálculo 

	Dias de licença paternidade 
	5,0000  
	Cláusula 32ª – Acordo Coletivo da Categoria 2.016 (Anexo II); e Art. 7º, XIX e art. 10, § 1º, do Ato das Disposições 

Transitórias da Const. Fed. 
	Direito à licença-paternidade de cinco dias corridos. 

	Feriados coincidentes com licença paternidade 
	0,1701  
	Cálculo 
	Nº feriados no ano não coincidentes c/ repousos semanais  divididos pelos dias 

do ano  multiplicado pelo N.º de dias de 

licença paternidade 

	Repouso semanal coincidente com licença paternidade 
	0,7143  
	Cálculo 
	Dias de licença paternidade dividido por dias do ano 

	Saldo de dias de licença paternidade 
	4,1156  
	Cálculo 
	Dos dias de licença paternidade deduz os feriados coincidentes com licença 

paternidade 

	Participação masculina no setor  (%) 
	40,9500% 
	Dados obtidos da RAIS 2010 para o CNAE adotado 
	Para o CNAE em estudo foi considerada a participação masculina do Estado de SP 

	Pais em potencial na participação masculina no setor (%) 
	91,930% 
	Dados obtidos da RAIS 

2010 para o CNAE adotado na faixa dos 18 aos 49 anos 
	De acordo com a metodologia adotada pelo IBGE, a faixa etária de fecundidade  é dos  15 aos 49 anos de idade. Para o 

cálculo foi utilizada a faixa dos 18 aos 49 anos, em razão da contratação somente de pessoas maiores de idade. 


	Relacionados à população feminina 
	Valor utilizado 
	Fonte da informação 
	Memória de cálculo 

	Participação feminina no setor  (%) 
	59,050% 
	Dados obtidos da RAIS 2010 para o CNAE adotado 
	Para o CNAE em estudo foi considerada a participação feminina do Estado de SP 

	Mães em potencial na participação feminina no 

setor (%) 
	91,458% 
	Dados obtidos da RAIS 

2010 para o CNAE 8121 na faixa dos 18 aos 49 anos 
	De acordo com a metodologia adotada pelo IBGE, a faixa etária de fecundidade  é dos  15 aos 49 anos de idade. Para o 

cálculo foi utilizada a faixa dos 18 aos 49 anos, em razão da contratação somente de pessoas maiores de idade. 

	Dias de licença maternidade 
	120,0000 
	Cálculo 
	Dias fixados pela Constituição Federal de 

1988 

	Feriados coincidentes com licença maternidade 
	4,0833 
	Cálculo 
	Dias de licença maternidade multiplicado pelo nº feriados no ano não coincidentes 

c/ repousos semanais dividido pelos dias 

do ano 

	Finais de semana coincidentes no período 
	17,1429 
	Cálculo 
	Dias de licença maternidade dividido pelos dias por semana multiplicado pelos 

dias de repouso semanal 

	Nº de dias líquidos de licença maternidade 
	98,7738 
	Cálculo 
	Saldo de dias de licença maternidade deduzidos os feriados coincidentes e os finais de semana coincidentes 


	Movimentação do empregado  
	Valor utilizado 
	Fonte da informação 
	Memória de cálculo 

	Tempo de permanência do empregado na empresa (meses) 
	27,1000 
	DIEESE. Anuário do Sistema Público de 

Emprego, Trabalho e Renda - 2010-2011. 

Seguro-desemprego. São 

Paulo: Departamento 

Intersindical de Estatística e 

Estudos Socioeconômicos, 

2011. Pg. 52. Gráfico 6 - 

Tempo mediano e médio de permanência dos 

segurados no último 

emprego, por escolaridade.  
	Região Sudeste 2010 (em meses) considerados trabalhadores com ensino fundamental completo = 27,1 meses  

	% empregados demitidos sem justa causa 
	41,0500% 
	Dados obtidos da RAIS 2010 
	Considerado o percentual de empregados demitidos sem justa causa  para o CNAE 

adotado 

	% empregados que cumprem aviso prévio trabalhado 
	2,0000% 
	Manual de orientação  para preenchimento da planilha 

analítica de composição de custos e formação de 

preços constante do Anexo 

III da IN nº 2, de 30/04/08 alterado pela  Portaria 

Normativa nº 7, de 09/03/11 
	Cerca de 2% do pessoal é demitido nessa situação 

	% empregados que recebem aviso prévio indenizado 
	98,0000% 
	Manual de orientação  para preenchimento da planilha 

analítica de composição de custos e formação de 

preços constante do Anexo 

III da IN nº 2, de 30/04/08 alterado pela  Portaria 

Normativa nº 7, de 09/03/11 
	Diferença entre o total de demitidos 

(100%) e o % de empregados que recebem  aviso prévio indenizado (2%)  

	% empregados 

demitidos por justa causa 
	4,9000% 
	Dados obtidos da RAIS 2010 
	Considerado o percentual de empregados demitidos por justa causa  para o CNAE 

adotado 

	% empregados desligados a pedido 
	40,2500% 
	Dados obtidos da RAIS 2010 
	Considerado o percentual de empregados demitidos por desligamento a pedido para 

o CNAE adotado 

	% empregados com término de 

contrato/prazo determinado 
	13,4600% 
	Dados obtidos da RAIS 2010 
	Considerado o percentual de desligamentos por término de contrato = término de contrato por prazo determinado para o CNAE adotado 

	% empregados com demissão por aposentadoria 
	0,0600% 
	Dados obtidos da RAIS 2010 
	Considerado o percentual de desligamentos por aposentadoria para o 

CNAE adotado (sem justa causa) 

	% empregados com rescisão por morte do empregado 
	0,2500% 
	Dados obtidos da RAIS 2010 
	Considerado o percentual de rescisões por morte do empregado para o CNAE 

adotado 


	PARÂMETROS TRABALHISTAS 
	Valor utilizado 
	Fonte da informação 
	Memória de cálculo 

	Jornada de trabalho – horas 
	44,0000 
	Convenção coletiva de trabalho (Anexo II e III)
	Consulta direta à Convenção Coletiva de Trabalho = 44 horas semanais 

	Dia da categoria 
	0,0000 
	Não previsto na Convenção Coletiva de Trabalho 2.016 (Anexo II e III)
	  

	Recessos no ano (dias) 
	9,0000 
	Convenção Coletiva de Trabalho (Anexo II e III)  
	Não aplicável 


	Faltas justificadas 
	Valor utilizado 
	Fonte da informação 
	Memória de cálculo 

	Nº de faltas justificadas por ano por auxílio doença (dias) 
	5,0000 
	Artigo 131, inc. III CLT e 

Atualização dos percentuais máximos para Encargos 

Sociais (STF/Secretaria de 

Controle Interno) de 03/10/07 
	A empresa é onerada com até 15 (quinze) ausências do empregado por motivo de 

acidente ou doença atestada pelo INSS. 

IBGE: média de 5 (cinco) faltas justificadas anuais por trabalhador.  

	Repouso semanal coincidente com faltas 

justificadas por ano  (dias) 
	0,7143 
	Cálculo 
	Nº de faltas justificadas por ano por auxílio doença (dias) dividido pelos dias 

no ano multiplicado pelo nº de repousos 

semanais no ano 

	Nº feriados coincidentes com faltas justificadas por ano (dias) 
	0,1708 
	Cálculo 
	Nº de faltas justificadas por ano por auxílio doença (dias) dividido pelos dias 

do ano multiplicado pelos feriados no ano não coincidentes c/ repousos semanais 

	Ocorrência de faltas legais no ano (dias) 
	2,9600 
	Arts. 473 e 83 da CLT e 

Manual de orientação  para preenchimento da planilha 

analítica de composição de custos e formação de 

preços constante do Anexo 

III da IN nº 2, de 30/04/08 alterado pela  Portaria 

Normativa nº 7, de 09/03/11 e Convenções Coletivas 
	Morte do cônjuge, ascendente ou descendente (2 dias), casamento (3 dias), doação de sangue (1 dia), alistamento 

eleitoral (2 dias), exigências do serviço 

militar (1 dia), provas de vestibular (2 dias) e testemunha em processos judiciais (1 

dia). Segundo o Manual, O MP informou que há em média 2,96 faltas por ano nesta rubrica. 

	Repouso semanal coincidente com faltas legais por ano  (dias) 
	0,4229 
	Cálculo 
	Nº de faltas legais no ano (dias) dividido pelos dias no ano multiplicado pelo nº de repousos semanais no ano 

	Nº feriados coincidentes com faltas legais por ano (dias) 
	0,1011 
	Cálculo 
	Do nº de faltas legais por ano (dias) subtrai a média de repouso semanal 

coincidente c/ faltas legais, divide pelo saldo de dias do ano subtraído dos 

feriados e multiplica pela quantidade de 

feriados no ano 

	Nº de faltas sem descontos nos beneficios
	0,0000
	Convenção Coletiva de Trabalho 2.016 (Anexo II e III)
	Exceto as previstas na CLT


	Férias 
	Valor utilizado 
	Fonte da informação 
	Memória de cálculo 

	Dias de férias por ano 
	30,0000 
	Art. 130, inc. I da CLT 
	Após cada período de 12  meses de vigência do contrato de trabalho o 

empregado tem direito a 30 dias corridos 

de férias, se não houver faltado ao serviço 

mais de 5 (cinco) vezes 

	Repouso semanal coincidente com férias de 30 dias 
	4,2857 
	Cálculo 
	Dias de férias (30) dividido pelos dias da semana (7) multiplicado pela quantidade de dias de repouso semanal 

	Nº feriados coincidentes com férias de 30 dias 
	1,0208 
	Cálculo 
	Dias de férias multiplicado pelo nº feriados no ano não coincidentes c/ repousos semanais dividido pelo nº de dias no ano 


	Acidente de trabalho 
	Valor utilizado 
	Fonte da informação 
	Memória de cálculo 

	N.º de dias assumidos pela empresa em caso de acidente de trabalho 
	15,000 
	Artigo 27 Dec. nº 89.312/84 
	A empresa é onerada com até 15 (quinze) ausências do empregado por motivo de 

acidente de trabalho previsto no art. 131 da CLT. 

	Índice de ocorrência de acidente de trabalho (% 

) 
	1,5934% 
	Anuário Estatístico de 

Acidentes do Trabalho 2010  

- MTE/MPS. Tabela 79.2 - 

Indicadores de acidentes do trabalho, segundo a CNAE dos estabelecimentos 

localizados no estado de São Paulo – 2010. 
	Incidência (por 1.000 vínculos) para o CNAE adotado = 15,9343 

	N.º de dias de licença por acidente do trabalho coincidentes com repouso semanal 
	2,1429 
	Cálculo 
	N.º de dias assumidos pela empresa em caso de acidente de trabalho dividido por 

sete dias da semana multiplicado pelos 

dias de repouso semanal 

	Nº de feriados coincidentes no período 

de licença por acidente do trabalho 
	0,5104 
	Cálculo 
	Nº feriados no ano não coincidentes c/ repousos semanais divididos pelos dias do ano multiplicado pelo N.º de dias 

assumidos pela empresa em caso de 

acidente de trabalho 

	Saldo de dias de licença por acidente do trabalho 
	12,3467 
	Cálculo 
	Dias assumidos pela empresa em caso de acidente de trabalho menos repousos semanais coincidentes no período de 

licença por acidente do trabalho menos feriados coincidentes no período de licença por acidente do trabalho  


	Aviso prévio 
	Valor utilizado 
	Fonte da informação 
	Memória de cálculo 

	N.º total de dias de aviso prévio (dias corridos) 
	33,0000 
	Art. 487 da CLT, Inciso XXI do Art. 7º da C.F. e Lei No 

12.506/2011, Art. 1º, Par. 

Único. e Memorando 

Circular MTE/SRT nº 

10/2011, de 27/10/11 (não publicado no D.O.U.) 
	Legislação: 30 dias corridos no 1º ano de serviço e 3 dias adicionais por ano completo (computados a partir do 

momento em que a relação contratual 

complete 2 anos) até 60 dias, totalizando 90 dias no máximo. Forma de cálculo: 30 dias (iniciais) somado aos dias adicionais de aviso prévio por ano inteiro (não proporcional) trabalhado  (3 dias) 

multiplicado pela quantidade de anos 

inteiros adicionais de permanência do empregado na empresa (1 ano)  

	N.º de faltas facultadas pela CF por aviso prévio (dias corridos) 
	7,0000 
	Art. 487 da CLT, Inciso XXI do Art. 7º da C.F. e 

Memorando Circular nº 

10/2011, de 27/10/11 (não publicado no D.O.U.) 
	Aplicação direta da legislação 

	n.º de dias de aviso 

prévio coincidentes com repouso semanal 
	1,0000 
	Cálculo 
	N.º de faltas facultadas pela CF por aviso prévio (dias corridos) dividido pelos dias 

da semana (7) 

	Nº de dias de feriados coincidentes com aviso 

prévio 
	0,2382 
	Cálculo 
	Nº feriados no ano não coincidentes c/ repousos semanais (12,4286) divididos pelos dias do ano (365,25) multiplicado 

pelo n.º total de dias corridos de aviso 

prévio (7)  

	N.º de dias líquidos das faltas por aviso prévio 
	5,7618 
	Cálculo 
	Nº de faltas facultadas pela CF (dias corridos) por aviso prévio menos dias de aviso prévio coincidentes com repouso semanal  menos nº de dias de feriados coincidentes com aviso prévio  

	Provisão mensal para empregados que 

recebem aviso prévio indenizado 
	0,0364 
	Cálculo 
	Quantidade de dias de aviso prévio por empregado dividido pelos dias do ano 

multiplicado pelo % de empregados que recebem aviso prévio indenizado 

multiplicado pelo % de empregados 

demitidos sem justa causa somado ao % de empregados demitidos por 

aposentadoria (os demais tipos de rescisão perdem direito ao aviso prévio) 


	FGTS E OUTROS 
	Valor utilizado 
	Fonte da informação 
	Memória de cálculo 

	Depósito mensal para FGTS 
	8,0000% 
	Lei Nº 8036/1990 - art. 15  
	Depósito de 8% da remuneração  para 

FGTS 

	Multa do FGTS sobre rescisão sem justa causa 
	50,0000% 
	40% sobre os depósitos do FGTS  + Lei Compl. Nº 

110/2001 - art. 1º -  contribuição social dos empregadores na 

despedida sem justa causa 

(10% dos depósitos) 
	50% sobre total de depósitos do FGTS realizados durante o contrato de trabalho. 

Não têm direito os empregados demitidos por justa causa ou por pedido de 

desligamento 

	Quadro total 
	100,0000% 
	Cálculo 
	Quadro total - somente para fins de calculo 


CÁLCULO DE DIAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
	Total de dias no ano 
	365,2500 

	Quantidade de repousos semanais no ano (365,25/7) 
	52,1786 

	Recessos no ano (dias) 
	9,0000 

	Feriados não coincidentes com repouso semanal 
	15,4286 

	Total de dias de efetiva prestação de serviços 
	288,6428 


AUSÊNCIAS  
TEMPO NÃO TRABALHADO – FÉRIAS 
	Nº de dias de férias 
	30,0000 

	Média de repouso semanal coincidente com férias de 30 dias 
	4,2857 

	Média de feriados coincidentes com férias de 30 dias 
	1,0208 

	Saldo de dias de férias por ano 
	24,6935 


	Total de dias efetivamente trabalhados no ano 
	263,9493 


TEMPO NÃO TRABALHADO - AUSÊNCIAS ANUAIS 
a) Faltas justificadas 
	Nº de faltas justificadas por ano por auxílio doença (dias) 
	5,0000 

	Média de repouso semanal coincidente c/ faltas justificadas 
	0,7143 

	Média de feriados coincidentes no período de faltas justificadas 
	0,1708 

	Saldo de faltas justificadas por ano 
	4,1149 


b) Faltas legais 
 
b.1) Faltas legais : art. 473 da CLT – considera-se um valor estimativo 

	morte do cônjuge ascendente ou descendente 
	2 dias 

	casamento 
	3 dias 

	doação de sangue 
	1 dia 

	alistamento eleitoral 
	2 dias 

	exigências do serviço militar 
	1 dia 

	provas de vestibular 
	2 dias 

	testemunha em processos judiciais 
	1 dia 

	Ocorrência de faltas legais no ano (dias) 
	2,9600 

	Total de faltas legais consideradas 
	2,4360 


c) Licença paternidade  
	Licença paternidade (dias fixados pela constituição) 
	5,0000 

	Feriados coincidentes com licença paternidade 
	0,1701 

	Repouso semanal coincidente com licença paternidade 
	0,7143 

	Saldo de dias de licença paternidade 
	4,1156 

	Taxa média de fecundidade (%) - masc. 
	4,1167% 

	Participação masculina no setor  (%) 
	40,9500% 

	Pais em potencial na participação masculina no setor (%) 
	91,9300% 

	Dias/ano de ocorrência de licença paternidade 
	0,0638 


d) Auxílio acidente de trabalho (art. 5º da Lei nº 605/49)  

	n.º de dias assumidos pela empresa 
	15,0000 

	n.º de dias de licença por acidente do trabalho coincidentes com repouso semanal 
	2,1429 

	feriados coincidentes no período de licença por acidente do trabalho 
	0,5104 

	saldo de dias de licença por acidente do trabalho 
	12,3467 

	índice de ocorrência de acidente de trabalho 
	1,5934% 

	Dias/ano de ocorrência de auxílio acidente de trabalho 
	0,1967 


e) Aviso prévio trabalhado 
	n.º de dias líquidos das faltas por aviso prévio 
	5,7618 

	Tempo de permanência do empregado na empresa (meses) 
	27,1000 

	Meses no ano 
	12,0000 

	% empregados demitidos sem justa causa 
	41,0500% 

	% empregados com demissão por aposentadoria 
	0,0600% 

	empregados que cumprem aviso prévio trabalhado 
	2,0000% 

	Dias/ano de ocorrência de aviso prévio trabalhado 
	0,0001 


	Total de dias de ausências no ano (a+b+c+d+e) 
	6,8115 

	 
	 

	Total de dias efetivamente trabalhados no ano 
	257,1378 


Quantificação de mão-de-obra necessária para a cobertura de posto 
	a) Total de dias de efetiva prestação de serviços (empresa) 
	288,6428 

	b) Total de dias efetivamente trabalhados no ano (empregado) 
	257,1378 

	c) Quantidade de mão-de-obra necessária = (a) / (b) 
	1,12

	1 profissional alocado na prestação de serviços requer  
1,12 foguistas para dar a adequada cobertura nos dias de efetiva prestação de 

serviços. Apesar dessa quantificação constituir-se, em princípio, de custos 

diretos, por serem diretamente apropriados como encargos trabalhistas, foram considerados na presente estrutura de cálculos. Dessa forma, no desenvolvimento dos cálculos a seguir, esse acréscimo já estará contemplado, passando a nomenclatura a denominar-se “Encargos Sociais e Trabalhistas”. 

	Obs.2.: Na presente metodologia não foram computados os dias correspondentes às férias anuais, tendo em vista que as quantidades de dias são utilizadas para cálculos dos números de folguistas que irão cobrir os funcionários nesse período de gozo. Dessa forma, os cálculos serão 

computados somente para o percentual de aprovisionamento de 1/3 

constitucional de férias, a metodologia de cálculo pode ser visualizada da seguinte forma : 


	Dias anuais de efetiva prestação de serviços (a) 
	288,6428 

	Total de dias efetivamente trabalhados no ano 
	257,1378 

	Dias anuais de ausências (d) 
	6,8115 

	Ausências: Percentual de ausências = d / a  
	0,0227 

	Percentual relativo a total de ausências = e 
	2,5358% 

	Ou Percentual relativo a substituição por ausências = d / b 
	2,5309% 


	Percentual de aprovisionamento de 13º salário 
	9,3092% 

	 
	

	Saldo de dias de auxílio acidente de trabalho - ausências 
	12,3467 


III - CÁLCULO DOS PERCENTUAIS DOS ENCARGOS SOCIAIS 
III.1 – GRUPO A 
	GRUPO A - Obrigações Sociais 
	% 

	A1 - Previdência Social 
	20,0000% 

	A2 – F.G.T.S. 
	8,0000% 

	A3 - Salário Educação 
	2,5000% 

	A4 - SESI/SESC 
	1,5000% 

	A5 - SENAI/SENAC 
	1,0000% 

	A6 - INCRA 
	0,2000% 

	A7 - Risco de Acidente de Trabalho 
	3,0000% 

	A8 - SEBRAE 
	0,6000% 

	Total do GRUPO A 
	36,8000% 


III.2– GRUPO B 

	GRUPO B - Tempo não Trabalhado I 
	% 

	B1 - Férias 
	9,175% 

	Total do GRUPO B 
	9,175% 


Memória de cálculo do Grupo B: B1 – Férias 
 
	Total de dias efetivamente trabalhados no ano 
	269,1378 

	Saldo de dias de férias por ano 
	24,6935 

	% de saldo de férias no ano 
	9,1750% 

	Percentual total do item nos encargos 
	9,1750% 


III.3– GRUPO B’ 
	GRUPO B' - Tempo não Trabalhado II 
	% 

	B2 – Faltas Abonadas 
	1,5289% 

	B3 - Faltas Legais 
	0,9051% 

	B4 - Licença Paternidade 
	0,0237% 

	B5 - Acidente de Trabalho 
	0,0731% 

	B6 - Aviso Prévio Trabalhado 
	0,0001% 

	Total do GRUPO B 
	2,5309% 


Memória de cálculo do Grupo B’: 
B2 – Faltas justificadas 
	Nº de dias referente a faltas justificadas 
	4,1149 

	Total de dias efetivamente trabalhados no ano 
	269,1378 

	Percentual total do item nos encargos 
	1,5289% 


B3 - Faltas Legais  
	Nº de dias referente a Faltas Legais. 
	2,4360 

	Total de dias efetivamente trabalhados no ano 
	269,1378 

	Percentual total do item nos encargos 
	0,9051% 


B4 - Licença paternidade 
	Dias/ano de ocorrência de licença paternidade 
	0,0638 

	Total de dias efetivamente trabalhados no ano 
	269,1378 

	Percentual total do item nos encargos 
	0,0237% 


B5 - Acidente de Trabalho 
	Dias/ano de ocorrência de auxílio acidente de trabalho 
	0,1967 

	Total de dias efetivamente trabalhados no ano 
	269,1378 

	Percentual total do item nos encargos 
	0,0731% 


B6 - Aviso Prévio Trabalhado: 
	Dias/ano de ocorrência de aviso prévio trabalhado 
	0,0001 

	Total de dias efetivamente trabalhados no ano 
	269,1378 

	Percentual total do item nos encargos 
	0,0001% 


III.4- GRUPO C 
	GRUPO C - Gratificações 
	% 

	C1 – 1/3 constitucional de Férias 
	3,4164% 

	C2 – 13º Salário 
	9,3092% 

	Total do GRUPO C 
	12,7256% 


Memória de cálculo do Grupo C’: 
	C1 - Adicional 1/3 Férias 
	 

	Total de dias efetivamente trabalhados no ano 
	269,1378 

	Saldo de dias de férias por ano 
	24,6935 

	Total de dias efetivamente trabalhados no ano 
	269,1378 

	% relativo a férias no ano 
	9,1750% 

	% adicional 1/3 férias 
	3,0583% 

	Quantidade de mão-de-obra necessária para cobertura 
	1,1171 

	Percentual total do item nos encargos 
	3,4164% 

	 
	 

	C2 - 13º Salário 
	 

	Percentual total do item nos encargos 
	9,3092% 


III.4 – GRUPO D 
	GRUPO D - Indenizações 
	% 

	D1 - Aviso Prévio indenizado + 13º, Férias e 1/3 constitucional 
	0,9347% 

	D2 - FGTS s/ Aviso Prévio Indenizado + 13º Indenizado 
	0,0333% 

	D3 - Indenização compensatória por demissão s/ justa causa 
	0,5095% 

	Total do GRUPO D 
	1,4775% 


Memória de cálculo do Grupo D: 
 
Parâmetros utilizados: 
 

	Quantidade de mão-de-obra necessária para cobertura do posto 
	1,1171 

	Férias 
	9,1750% 

	13º salário 
	9,3092% 

	1/3 constitucional de férias 
	3,4164% 

	Quadro total 
	100,0000% 

	% empregados demitidos sem justa causa 
	41,0500% 

	% empregados demitidos por justa causa 
	4,9000% 

	% empregados desligados a pedido 
	40,2500% 

	% empregados com término de contrato/prazo determinado 
	13,4600% 

	% empregados com demissão por aposentadoria 
	0,0600% 

	% empregados com rescisão por morte do empregado 
	0,2500% 

	Empregados que recebem aviso prévio indenizado 
	98,0000% 

	Tempo médio de permanência do empregado na empresa 

(meses) 
	27,1000 

	Empregados demitidos por justa causa 
	4,9000% 

	Meses no ano 
	12,0000 

	Depósito mensal para FGTS 
	8,0000% 

	Multa do FGTS sobre rescisão sem justa causa 
	50,0000% 


D1 - Aviso Prévio indenizado + 13º + Férias e 1/3 constitucional de férias indenizados 
	Percentual do item nos encargos  
	0,9347% 


	D1a - Aviso Prévio indenizado 
	0,0508% 

	Quantidade de mão-de-obra necessária para cobertura do posto 
	1,1171 

	% empregados demitidos sem justa causa 
	41,0500% 

	% empregados com demissão por aposentadoria 
	0,0600% 

	Empregados que recebem aviso prévio indenizado 
	98,0000% 

	Tempo médio de permanência do empregado na empresa (meses) 
	27,1000 

	1/3 férias 
	3,0583% 


	D1b - 13º indenizado 
	0,3649% 

	Quantidade de mão-de-obra necessária para cobertura do posto 
	1,1171 

	Quadro total 
	100,0000% 

	% empregados demitidos por justa causa 
	4,9000% 

	Tempo médio de permanência do empregado na empresa (meses) 
	27,1000 

	13º salário 
	9,3092% 


	D1c - Férias e 1/3 constitucional de férias  
	0,5190% 

	Quantidade de mão-de-obra necessária para cobertura do posto 
	1,1171 

	Tempo médio de permanência do empregado na empresa (meses) 
	27,1000 

	Férias 
	9,1750% 

	Quantidade de mão-de-obra necessária para cobertura do posto 
	1,1171 

	1/3 constitucional de férias 
	3,4164% 


D2 - Incidência FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado + 13º Indenizado 
	Percentual do item nos encargos 
	0,0333% 


	D2a - Incidência FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado  
	0,0041% 

	D1a - Aviso Prévio indenizado 
	0,0508% 

	Depósito mensal para FGTS 
	8,0000% 


	D2b - Incidência FGTS sobre 13º Indenizado 
	0,0292% 

	D1b - 13º indenizado 
	0,3649% 

	Depósito mensal para FGTS 
	8,0000% 


D3 - Indenização compensatória por demissão sem justa causa (Multa de 50% s/ FGTS) 
	Percentual do item nos encargos 
	0,5095% 


	D3a - Incidência multa FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado  
	0,0254% 

	D1a - Aviso Prévio indenizado 
	0,0508% 

	Multa do FGTS sobre rescisão sem justa causa 
	50,0000% 


	D3b - Incidência multa FGTS sobre 13º Indenizado 
	0,1825% 

	D1b - 13º indenizado 
	0,3649% 

	Multa do FGTS sobre rescisão sem justa causa 
	50,0000% 


	D3c - Incidência multa FGTS sobre total dos recolhimentos mensais ao FGTS (na rescisão) 
	0,1649% 

	Quantidade de mão-de-obra necessária para cobertura do posto 
	1,1171 

	Depósito mensal para FGTS 
	8,0000% 

	Multa do FGTS sobre rescisão sem justa causa 
	50,0000% 

	Tempo médio de permanência do empregado na empresa (meses) 
	27,1000 


	D3d - Incidência multa FGTS sobre 1/3 férias 
	0,1367% 

	C1 - Adicional 1/3 Férias 
	3,4164% 

	Depósito mensal para FGTS 
	8,0000% 

	Multa do FGTS sobre rescisão sem justa causa 
	50,0000% 


III.5 – GRUPO E 
	GRUPO E - Licença maternidade 
	% 

	E1 - Aprovisionam. Férias s/ licença maternidade 
	0,0844% 

	E2 - Aprovisionam. 1/3 const. Férias s/ licença maternidade 
	0,0281% 

	E3 – Incidência Grupo A s/ Grupo Licença Maternidade 
	0,3798% 

	Total do GRUPO E 
	0,4923% 


Memória de cálculo do Grupo E: 
 
	Dias de licença maternidade 
	120,0000 

	Finais de semana coincidentes no período 
	17,1429 

	Feriados coincidentes com licença maternidade 
	4,0833 

	Nº de dias líquidos de licença maternidade 
	98,7738 

	Taxa média de fecundidade (%) - fem. 
	4,2428% 

	Participação feminina no setor  (%) 
	59,0500% 

	Mães em potencial na participação feminina no setor (%) 
	91,4580% 

	Dias de ausência por licença maternidade no ano 
	2,4747 

	Total de dias efetivamente trabalhados no ano 
	269,1378 

	Percentual de participação 
	0,9195% 


E1 – Aprovisionamento de Férias sobre licença maternidade 
	Percentual total de férias 
	9,1750% 

	Participação de licença maternidade 
	0,9195% 

	Percentual total do item nos encargos 
	0,0844% 


E2 – Aprovisionamento de 1/3 const. férias sobre licença maternidade 
	Percentual total de 1/3 const. férias 
	3,0583% 

	Incidência licença maternidade 
	0,9195% 

	Percentual total do item nos encargos 
	0,0281% 


E3 – Incidências do Grupo A s/ licença maternidade 
	Grupo A x s/ Lic. Maternidade 
	0,3384% 

	Grupo A x aprov. Férias s/ Lic. Maternidade 
	0,0311% 

	Grupo A x aprov. 1/3 const. Férias s/ lic. Maternidade 
	0,0103% 

	Total de incidência do Grupo A s/ Grupo lic. Maternidade  
	0,3798% 


III.6 – GRUPO F 
	GRUPO F – Incidência do Grupo A 
	% 

	Incidência Grupo A x (Grupos B + C) 
	8,9908% 

	Total do GRUPO F 
	8,9908% 


Memória de cálculo do Grupo F: 

	Incidência Grupo A x Grupo B 
	4,3077% 

	Incidência Grupo A x Grupo C 
	4,6830% 

	Total de incidência do Grupo A 
	8,9907% 


Resumo –

GRUPO A - Obrigações Sociais 
	A1 - Previdência Social 
	
	20,0000% 

	A2 - F.G.T.S. 
	
	8,0000% 

	A3 - Salário Educação 
	
	2,5000% 

	A4 - SESI/SESC 
	
	1,5000% 

	A5 - SENAI/SENAC 
	
	1,0000% 

	A6 - INCRA 
	
	0,2000% 

	A7 - Risco de Acidente de Trabalho 
	
	3,0000% 

	A8 - SEBRAE 
	
	0,6000% 

	
	Total do GRUPO A 
	36,8000% 


GRUPO B - Tempo não Trabalhado I 
	B1 – Férias 
	
	9,1750% 

	
	Total do GRUPO B 
	9,1750% 


GRUPO B' - Tempo não Trabalhado II 
	B2 – Faltas Abonadas 
	
	1,5289% 

	B3 - Faltas Legais  
	
	0,9051% 

	B4 - Licença Paternidade 
	
	0,0237% 

	B5 - Acidente de Trabalho 
	
	0,0731% 

	B6 - Aviso Prévio Trabalhado 
	
	0,0000% 

	
	Total do GRUPO B’ 
	2,5309% 


GRUPO C - Gratificações 
	C1 - Adicional 1/3 Férias 
	
	3,4164% 

	C2 - 13º Salário 
	
	9,3092% 

	
	Total do GRUPO C 
	12,7256% 


GRUPO D - Indenizações 
	D1 - Aviso Prévio indenizado + 13º, Férias e 1/3 constitucional 
	0,9347% 

	D2 - FGTS sobre Aviso Prévio + 13º Indenizado 
	0,0333% 

	D3 – Indenização compensatória por demissão s/ justa causa 
	0,5095% 

	Total do GRUPO D 
	1,4775% 


GRUPO E - Licença Maternidade 
	E1 - aprovisionam. Férias s/ licença maternidade 
	0,0844% 

	E2 - aprovisionam. 1/3 const. Férias s/ licença maternidade 
	0,0281% 

	E3 - Incidência Grupo A s/ Grupo licença maternidade 
	0,3798% 

	Total do GRUPO E 
	0,4923% 


GRUPO F – Incidência do Grupo A 
	Incidência Grupo A x (Grupos B + B' + C) 
	
	8,9908% 

	
	Total do GRUPO F 
	8,9908% 

	 
	
	

	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 
	
	72,1920% 


IV - VALORES PARCIAIS – Calculo do B.D.I. 

BENEFÍCIO E DESPESAS INDIRETAS  
B.D.I. – Benefício e Despesas Indiretas para serviços de limpeza: (ref. 27,26%)

Valor mensal = R$  
Valor/hora = R$  
a) 
Definição de B.D.I. - Benefício e Despesas Indiretas 

Na formulação do preço final de um serviço, define-se: 

Pr = CD x BDI, onde: 

Pr = Valor que a administração está disposta a pagar pela execução de um serviço, dentro de determinadas condições comerciais e especificação técnica. 

CD =  Custo Direto, todo gasto envolvido na execução do serviço, perfeitamente caracterizado, identificado e quantificado de forma a poder ser diretamente apropriado como custo de fase específica do serviço. Ex: Mão de obra operacional, materiais e equipamentos, transportes e demais insumos utilizados especificamente nos serviços. 

BDI = Benefício e Despesas Indiretas, correspondem a uma taxa que incide sobre os custos diretos dos serviços, resultando no preço final. 

A metodologia de cálculo da taxa de BDI que incidirá sobre os custos diretos do serviço para a obtenção do preço final de venda é tratada a seguir. 

b) Componentes do BDI 
Para o presente trabalho, conceituam-se os seguintes componentes do BDI: 

b.1) Custos e Despesas Indiretas 

Custos Indiretos são todos os gastos que, embora envolvidos diretamente na execução dos serviços, podendo ser caracterizados e quantificados, não são passíveis de serem apropriados a uma fase específica, a exemplo de supervisor, preposto para acompanhamento do contrato, etc. 

Despesas Indiretas, embora associadas à produção, não estão relacionadas especificamente com o serviço e sim com a natureza de produção da empresa, ou seja, são gastos devidos à estrutura administrativa e à organização da empresa que resultam no rateio entre os diversos contratos que a empresa detém, a exemplo de dispêndios com a Administração Central e despesas securitárias, que são gastos com seguros legais, tais como seguro de responsabilidade civil. 

Para o aprovisionamento dos custos e despesas indiretas adotou-se o percentual de: 

· 0,50% para cobrir o Seguro Responsabilidade Civil e  

· 5,31% para remunerar os demais custos e despesas que, entre outros compreendem: 

Remuneração de pessoal administrativo 

Transporte do pessoal administrativo  

Aluguel da sede 

Manutenção e conservação da sede 

Despesas com água, luz e comunicação 

Imposto predial, taxa de funcionamento 

Material de escritório 

Manutenção de equipamentos de escritório 

b.2)  Lucro bruto 

O lucro bruto no BDI é representado por uma taxa incidente sobre o total geral dos custos e despesas, excluídas as despesas fiscais. 

Dentro do conceito de lucro bruto, nos termos definidos em estudos elaborados pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, adotou-se uma faixa de valores que limitará a possível variação de taxa de lucro bruto. 

Essa faixa é definida com base na margem bruta (mark up) extraída das Demonstrações Financeiras das empresas do ramo, obtidas nos Cadastros de Fornecedores de órgãos da administração pública do Estado de São Paulo. 

Tendo em vista as considerações anteriormente citadas, a taxa de lucro bruto que está sendo utilizada é de 7,2%. 

b.3) Despesas Fiscais 

As Despesas Fiscais são gastos relacionados com o recolhimento de contribuições, impostos e taxas que incidem diretamente sobre o faturamento, tais como PIS, COFINS, ISSQN, etc. 

b.3.1) PIS/PASEP – Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

Contribuintes: são contribuintes do PIS, segundo as regras vigentes, as pessoas jurídicas de direito privado de fins lucrativos e as que lhes são equiparadas pela legislação do Imposto de Renda. 

Base de Cálculo: a base de cálculo da contribuição é a receita bruta mensal, assim entendida a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas (art. 1º da Lei Federal nº 10.637/02). 

Alíquota: A alíquota do PIS/PASEP é de 1,65% (art. 2º da Lei Federal nº 10.637/02). 

 b.3.2)  COFINS – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

Base de Cálculo: a base de cálculo da COFINS é composta pela totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente da atividade exercida e da classificação contábil das receitas. Alíquota: 7,60% (Lei Federal nº 10.833/03). 

b.3.3) ISSQN – Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza 

Alíquota: Para o presente trabalho foi adotada a alíquota vigente no Município de São Paulo, que é de 2%. 

c Fórmula para cálculo do BDI: 
(1 + X/100) x (1 + Y/100) 


BDI = ---------------------------------- , 
,onde: 

      (1- T/100) 

X: Taxa da somatória das despesas indiretas; Y: Taxa representativa do lucro bruto. 

T: Taxa representativa da incidência de despesas fiscais. 

d Demonstrativo do Cálculo do BDI 
	Item 
	Total 
	Componentes 
	Subtotal 

	Despesas Indiretas 
	5,81% (X) 
	Administração Central 
	5,31% 

	
	
	Seguros 
	0,50% 

	Lucro 
	7,20% (Y) 
	
	

	Despesas Fiscais 
	14,25% (T) 
	PIS 
	1,65% 

	
	
	COFINS 
	7,60% 

	
	
	ISSQN 
	5,00% 


(1 + X/100) x (1 + Y/100) 

BDI =  ----------------------------------- 

( 1 - T/100) 

= 1,2726 ou 27,26% 

BDI adotado = 27,26% 
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ANEXO IV
Pregão Presencial n.º 0009/2018
DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ n.º _________, sediada (endereço completo) __________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome e Número da Identidade do declarante

ANEXO IV
MODELO

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

Eu ______________________ (nome completo), representante legal da Empresa___________________ (nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ/MF ou CPF/MF sob o n.º __________________, sediada no(a) _________________________ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos da habilitação presentes no edital do Pregão n.º 009/2018, da Câmara de Vereadores de Piracicaba.

Local e data.

_________________________________

Responsável (nome/cargo/assinatura)

__________________________________

(Nome da Empresa)

Obs: Esta declaração deverá vir fora dos envelopes, e será apresentada no momento do credenciamento.   

ANEXO VI
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2018
MODELO DE DECLARAÇÃO DE APTIDÃO PARA RECEBIMENTO DOS BENEFÍCIOS 
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06.

Eu ______________________ (nome completo), representante legal da Empresa___________________ (nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ/MF ou CPF/MF sob o n.º __________________, sediada no(a) _________________________ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que está apta a receber os benefícios da Lei Complementar nº. 123/06, neste Pregão Presencial  n.º 009/2018, da Câmara de Vereadores de Piracicaba.

Local e data.

Responsável (nome/cargo/assinatura)

Nome da Empresa
ANEXO VII
MODELO DE PROCURAÇÃO (SUGESTÃO)

O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR NO ATO DO CREDENCIAMENTO DOCUMENTAÇÃO QUE COMPROVE TOTAIS PODERES PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 

PROCURAÇÃO

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (Endereço Completo da Matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º............... e Inscrição Estadual sob n.º..............., representada neste ato por seu(s) (Qualificação(s) do(s) Outorgante(s), Sr.(a)(s)............., portador(a) do RG n.º............ e CPF n.º............., nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr.(a)............, Portador(a) da cédula de Identidade RG n.º.................. e CPF n.º....................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a Câmara de Vereadores de Piracicaba no que se referir ao Pregão Presencial n.º 009/2018 (opcional), com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases  da licitação, inclusive apresentar propostas em nome da Outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de lances, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo,  manifestar-se imediata e motivadamente a intenção interpor recurso administrativo ao final da sessão, interpor recurso administrativo, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Pregoeira, enfim praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante. A presente procuração é válida até o dia ..........

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que se produza os efeitos legais.

Local e Data.

(Assinatura(s) com firma(s) reconhecida(s) do(s) Outorgante(s) com poderes para este fim conforme Contrato Social da empresa).

A procuração deverá vir acompanhada da documentação necessária para comprovação da validade da mesma.

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante.

ANEXO VIII
Pregão Presencial n.º 009/2018 

ATESTADO DE VISTORIA

LOCAL: CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA

ENDEREÇO: RUA ALFERES JOSÉ CAETANO, N.º 834

CENTRO - PIRACICABA - SP

OBJETO: Prestação de Serviços Contínuos Terceirizados de Portaria, Limpeza e Conservação, com Fornecimento de Equipamentos e Mão de Obra para a Câmara de Vereadores de Piracicaba para uma área de 9.343,82 m2.
Atestamos para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL N.º , promovido pela Câmara de Vereadores de Piracicaba, que o Sr.........................., R.G. n.º............., representante da empresa...................................., esteve neste local em ...../...../....., reconhecendo os locais de execução dos serviços.

........................................................................................

REPRESENTANTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA

REPRESENTANTE LEGAL:....................................

CARGO: .......................................................

ANEXO IX
MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO REFERENTE Prestação de serviços terceirizados, com a disponibilização de mão-de-obra e equipamentos na Câmara de Vereadores de Piracicaba
Pregão Presencial n.º 009/2018
Processo n.º 172/2018
CONTRATANTE: Câmara de Vereadores de Piracicaba, inscrita no CNPJ 51.327.708/0001-92, Inscrição Estadual Isenta, estabelecida à Rua Alferes José Caetano n.º 834, neste Município de Piracicaba, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Senhor Matheus Antonio Erler, portador do RG n.º 42.296.243 – 0 e CPF nº 314.342.348 - 00.

CONTRATADA: ............................................, Inscrita no CNPJ .................., Inscrição Estadual n.º ......................., estabelecida à ............................., bairro ......................, Estado.............., neste ato representada pelo Senhor ....................... portador do RG n.º............. e CPF n.º .....................

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem como finalidade a Prestação de serviços terceirizados, com a disponibilização de mão-de-obra e equipamentos na Câmara de Vereadores de Piracicaba, conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do Anexo I - Termo de referência, da proposta da contratada e demais disposições deste Contrato. 

1.2. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Presencial nº 09/18 e seus Anexos;

b) Proposta de 
de 
de 2018, referente ao Lote _____apresentada pela CONTRATADA;

c) Ata da sessão do Pregão Presencial nº 09/18.

Lote 01

	TIPOS DE ÁREAS
	PRÉDIO PRINCIPAL / PRÉDIO ANEXO M²

	Áreas internas: pisos acarpetados
	229,83

	Áreas internas: pisos frios
	3.162,03

	Áreas internas com espaços livres - saguão, hall e salão
	1.134,83

	Áreas internas: sanitários de uso público (33 banheiros)
	182,33

	Áreas externas passeios e arruamentos
	3.749,05

	Áreas externas: pátios e áreas verdes
	885,75

	ÁREA TOTAL 
	9.343,82


	PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS – Resumo Geral


CUSTO MÍNIMO DO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS COM A QUANTIDADE 

	NECESSÁRIA PARA CADA CARGO, TOTAL MENSAL DO CONTRATO E RESULTADO POR METRO QUADRADO

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	COORDENADOR PARA ATENDER EVENTUAIS 
NECESSIDADES DAS RESPECTIVAS ÁREAS,  SUPERVISIONANDO OS SERVIÇOS DE LIMPEZA DOS FUNCIONÁRIOS  (COORDENADOR DE EQUIPE)

	 

	QUANTIDADE
	 
	VR.INDIVIDUAL
	 VR. TOTAL 

	 Mínimo R$ 3.055,00

	01
	 
	
	

	 

	 

	FUNCIONÁRIAS PARA SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DAS ÁREAS DA CÂMARA (LIMPEZA E CONSERVAÇÃO)

	 

	QUANTIDADE
	 
	VR.INDIVIDUAL
	 VR. TOTAL 

	 

	10
	 
	
	

	 

	FUNCIONÁRIAS PARA SERVIÇOS DE AGENTE DE HIGIENIZAÇÃO DAS ÁREAS DA CÂMARA (LIMPEZA E CONSERVAÇÃO)

	

	QUANTIDADE                                                    
	
	VR. INDIVIDUAL
	VR.TOTAL

	                                                                     

	05
	
	
	

	

	TOTAL GERAL DO CUSTO MINIMO DE FUNCIONÁRIOS 
DESTA  CONTRATAÇÃO
	 R$  

	
	
	
	
	
	

	BDI ADOTADO ( benefícios, custos indiretos)
	
	 R$    

	
	
	
	
	
	

	CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO
	 R$    

	
	
	
	
	
	

	CUSTO MÍNIMO POR METRO QUADRADO
	9.343,82 m2
	 R$         


Lote 02

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	Nº de postos

	A
	Portaria/Controlador de Acesso – 30 horas semanais

	15

	B
	Serviços gerais – 44 horas semanais – diurno


	3

	C
	Serviços Conservação e Manutenção dos prédios principal e anexo (auxiliar de manutenção) - 44 horas semanais
	8

	C
	Auxiliar de cozinha – 44 horas semanais 
	4

	D
	Coordenador/Preposto - 44 horas semanais
	1


2 - CLÁUSULA SEGUNDA -  DO VALOR E DOS RECURSOS FINANCEIROS

2.1. O valor total do presente contrato é de R$ 
( 
) para o Lote 01 e R$ 
( 
), para o Lote 02.
2.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta da dotação orçamentária n.º 01.031.001.2.325 - 3.3.90.37 – Locação de mão de obra,  constante para o exercício de 2018 e as seguintes para os demais exercícios.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA - SUPORTE LEGAL

Este Contrato é regulado pelos seguintes dispositivos legais:

3.1 - Lei Orgânica do Município de Piracicaba;

3.2 - Lei Federal n.º 10.520/02;

3.3 - Resolução n.º 08/05;

3.4 - Demais Disposições legais aplicáveis, inclusive subsidiariamente, as normas da lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

4 - CLÁUSULA QUARTA  -  DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 - O Departamento Administrativo e Financeiro da CONTRATANTE responsabilizar-se-á pela Administração do Contrato.

4.2 - O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado se for de conveniência de ambas as partes em conformidade com o inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA QUINTA - GARANTIA CONTRATUAL
5.1. Como condição para assinatura do contrato, a adjudicatária deverá oferecer, a título de garantia, conforme artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93, o montante de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades:
  5.1.1. Caução em dinheiro ou título da dívida pública;

  5.1.2. Fiança bancária;

  5.1.3. Seguro-garantia.
5.2. Se a caução for prestada em título da dívida pública, deve este ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
5.3. A garantia, quando efetuada através de fiança bancária, deverá ser formalizada mediante apresentação de Carta de Fiança emitida por banco regularmente constituído.
5.4. A garantia quando ofertada através de Seguro Garantia, deverá ser formalizada mediante apólice de seguro apresentada, onde conste a Câmara de Vereadores como beneficiária e deverá constar expressamente a cobertura de todos os eventos descritos no item 20.6 deste Edital. Caso a apólice não seja emitida de forma a atender a cobertura prevista neste item, a licitante vencedora poderá apresentar declaração, firmada pela seguradora emitente da apólice, atestando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos descritos no item 20.6 deste Edital.
5.5. Quando a garantia contratual for prestada na modalidade “Fiança Bancária” ou “Seguro Garantia”, o prazo de validade deverá perdurar até o cumprimento do Termo do Contrato.
5.6. A garantia deverá assegurar, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à contratante ou a terceiro durante a execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela contratante à contratada; 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, relacionadas à execução do Contrato, não adimplidas pela contratada;
5.7. A cobertura prevista no item 20.6 abrangerá todos os fatos ocorridos durante a vigência contratual, ainda que o sinistro seja comunicado pela contratante após a superação do termo final de vigência da garantia
5.8. No caso de alteração do valor do contrato, reajuste ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições e parâmetros, mantido o percentual de que trata o item 20.1.
5.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das sanções nele previstas.
5.10. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as seguintes: 

a) Caso fortuito ou força maior; 

b) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos imputáveis exclusivamente à Contratante;
5.11. Após a aferição do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993.
5.12. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa, observado o disposto neste Edital e em seus anexos

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1
O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente, e de acordo com base no IPC-FIPE e será processada a cada período completo de doze meses, tendo como referência, o mês de Janeiro/2018.

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, ao CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por Comissão de Fiscalização designada, podendo para isso:

7.1
Ter livre acesso aos locais de execução do serviço.

7.2
Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo-lhe, também realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica.

7.3
Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

7.4
Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional.

7.5
Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer, material ou equipamento cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades.

7.6
Utilizar-se do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial, anexo, de pleno conhecimento das partes, para o acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção de rumos.

7.7
Executar mensalmente a medição dos serviços efetivamente prestados, descontando o equivalente aos não realizados bem como aqueles não aprovados por inconformidade aos padrões estabelecidos, desde que por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas neste contrato.

7.8
Encaminhar à CONTRATADA o Relatório Mensal de Qualidade dos Serviços de Limpeza, para conhecimento da avaliação e do fator de desconto a ser efetuado no valor a ser faturado pelos serviços prestados.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

A CONTRATADA, além da disponibilização de mão de obra e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços de limpeza das áreas envolvidas, bem como das disposições constantes no Termo de Referência – Anexo I – Lote 01/02 do Edital, obriga-se a:

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES GENÉRICAS

8.1
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

8.2
Designar por escrito, no ato da assinatura deste contrato, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato.

8.3
Observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras disposições previstas em normas coletivas da categoria profissional.

8.4
Disponibilizar empregados em quantidade necessária que irão prestar serviços, devidamente registrados em suas carteiras de trabalho.

8.5. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica.

8.6 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia recente e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPIs.

8.7.
Identificar todos os equipamentos, ferramental e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE.

8.8. Implantar, de forma adequada, a planificação, a execução e a supervisão permanente dos serviços, de maneira estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte para dar atendimento a eventuais necessidades para manutenção das áreas limpas e seguras.

8.9. Nomear o coordenador que será responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos trabalhos. Estes coordendaores terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, à Comissão de Fiscalização do CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes.

8.10. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito.

8.11. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho.

8.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Comissão de Fiscalização, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho tais como prevenção de incêndio nas áreas do CONTRATANTE.

8.13. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados.

8.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos equipamentos em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

8.15. Distribuir nos sanitários, papel higiênico, sabonete e papel toalha, de forma a garantir a manutenção de seu abastecimento.

8.16. Observar conduta adequada na utilização dos equipamentos, objetivando correta higienização dos utensílios e das instalações objeto da prestação de serviços.

8.17. Executar os serviços em horários que não interfiram no bom andamento da rotina de funcionamento do CONTRATANTE.

8.18. Assegurar que todo empregado que cometa falta disciplinar, não seja mantido nas dependências da execução dos serviços ou quaisquer outras instalações do CONTRATANTE.

8.19. Atender de imediato às solicitações da Comissão de Fiscalização quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.

8.20. Fornecer obrigatoriamente cesta básica e vale refeição aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços.

8.21. Apresentar à Comissão de Fiscalização, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de salários, benefícios, encargos, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas relativas aos seus empregados que foram alocados à prestação dos serviços deste contrato.

8.22. Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos, quer materiais - com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação do CONTRATANTE, obtendo produtividade adequada aos vários tipos de trabalhos. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução, destacando-se a legislação ambiental.

8.23
Manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.24
A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pela Comissão de Fiscalização e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à Comissão de Fiscalização.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

9.1. Indicar, formalmente, Comissão de Fiscalização para acompanhamento da execução contratual.

9.2. Notificar, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

9.3. Indicar vestiários com armários guarda-roupas e instalações sanitárias.

9.4. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela CONTRATADA.

9.5.
Fornecer à CONTRATADA, se solicitado, o "Formulário de Ocorrências para Manutenção”, conforme Modelo 1, constante no Anexo I do edital.

9.6. Receber da CONTRATADA as comunicações registradas nos Formulários de Ocorrências devidamente preenchidos e assinados, encaminhando-os aos setores competentes para as providências cabíveis.

9.7. Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral;

9.8. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas, aplicando-se os devidos fatores de desconto, conforme relatório de avaliação da qualidade dos serviços prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA - MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS E FATURAMENTO

10.1.
Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA elaborará relatório contendo os quantitativos totais mensais de cada um dos tipos de serviços efetivamente realizados.

10.2. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos:

a)
No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos totais mensais de cada um dos tipos de serviços realizados e os respectivos valores apurados à Comissão de Fiscalização designada pelo CONTRATANTE;

b)
A Comissão de Fiscalização solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura, a ser realizada em, no máximo, 2 (dois) dias úteis;

c)
Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma:

c1) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, em cada um dos ambientes, aplicando-se eventual desconto em função da pontuação obtida no RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS de limpeza, conforme Modelo 3 constante no Anexo I do Edital;

c2) A realização de descontos não prejudica a aplicação de sanções à CONTRATADA por conta da não execução dos serviços.

d)
A apresentação de documentos com incorreções interrompe a contagem dos prazos.

10.3. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a Comissão de Fiscalização comunicará à CONTRATADA o valor aprovado e autorizará a emissão da correspondente nota fiscal/fatura, a ser apresentada à Comissão de Fiscalização em até 3 (três) dias úteis da comunicação dos valores aprovados. Estando em ordem a documentação a Comissão de Fiscalização atestará a medição mensal e encaminhará a Nota Fiscal a pagamento.

10.4. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, contra o CONTRATANTE, e apresentadas para a Comissão de Fiscalização, juntamente com a documentação de instrução do pagamento, conforme a Cláusula de Pagamento.

10.5
Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

10.6.
Para os serviços prestados nos Municípios em que a legislação municipal não determine a retenção do ISSQN pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento do ISSQN, por meio da cópia autenticada da guia de recolhimento correspondente ao serviço executado e deverá estar referenciada à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente.

10.7
Quando da emissão da nota fiscal, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de "RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL";

a)
Poderão ser deduzidos da base de cálculos da retenção, os valores dos custos de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas na nota fiscal;

b)
A falta de destaque do valor da retenção na nota fiscal, impossibilitará a CONTRATADA de efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério do CONTRATANTE proceder à retenção / recolhimento devidos sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura ou devolvê-lo à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  PAGAMENTO

11.1
Os originais das notas fiscais/faturas (emitidas em conformidade com as medições e após os Atestados de Realização dos Serviços da Comissão de Fiscalização) deverão ser apresentados em até 3 (três) dias úteis da autorização de faturamento à Comissão de Fiscalização, juntamente com os seguintes comprovantes:

a)
Prova do recolhimento mensal do FGTS, por meio das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, que deverão corresponder ao período de execução e por tomador de serviço (CONTRATANTE), da seguinte forma:

a.1)
Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social;

a.2)
Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de  recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet;

a.3)
Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP - RE;

a.4)
Relação de Tomadores/Serviços/Obras – RET;

a.5) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, não haja decorrido o
prazo legal
para
recolhimento
do
FGTS
poderão ser  apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.

b)
Prova de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, devido no Município no qual a prestação do serviço for realizada.

c) Cópia da folha de pagamento específica para os serviços realizados sob este contrato, identificando o número do contrato, relacionando respectivamente todos os segurados colocados à disposição desta e informando:

c.1)
Nomes dos segurados;

c.2)
Cargo ou função;

c.3)
Remuneração, discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não à incidência das contribuições previdenciárias;

c.4)
Descontos legais;

c.5)
Quantidade de quotas e valor pago a título de salário-família;

c.6)
Totalização por rubrica e geral;

c.7)
Resumo geral consolidado da folha de pagamento.

d)
Demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, com as seguintes informações:

d.1)
Nome e CNPJ do CONTRATANTE;

d.2)
Data de emissão do documento de cobrança;

d.3)
Número do documento de cobrança;

d.4)
Valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento de cobrança;

d.5)
Totalização dos valores e sua consolidação.

e) Comprovantes de pagamento dos salários concernentes ao período que a prestação dos serviços se refere com a apresentação de um dos seguintes documentos:

e.1) Comprovante de depósito em conta bancária do empregado; ou

e.2) Comprovante de pagamento a cada empregado ou recibo de cada um deles, contendo a identificação da empresa, a importância paga, os descontos efetuados, mês de referência, data de pagamento/recebimento e assinatura do funcionário.

11.2
No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial.

11.3
A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas anteriores assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes.
11.4
Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado.

11.5
Nos termos do artigo 31 da Lei nº 8.212, de 24.07.91, alterado pela Lei nº 9.711, de 20.11.98 e Instrução Normativa MPS/RFB nº 971, de 13.11.09, o CONTRATANTE reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal/fatura, obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA, a importância retida até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão da nota fiscal ou o dia útil imediatamente anterior, se não houver expediente bancário nesse dia.

11.6
O CONTRATANTE emitirá uma GPS - Guia da Previdência Social específica para a CONTRATADA. Na hipótese de emissão, no mesmo mês, de mais de uma nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, o CONTRATANTE se reserva o direito de consolidar o recolhimento dos valores retidos em uma Única Guia.

11.7
Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em nome da CONTRATADA, no prazo de 15 (quinze) dias contados da emissão dos Atestados de Realização dos Serviços, desde que a correspondente nota fiscal, acompanhada dos documentos referidos nas cláusulas anteriores, sejam protocoladas junto à Comissão de Fiscalização no prazo de até 3 (três) dias úteis contados do recebimento da comunicação do aceite da realização dos serviços.

11.8
A não observância do prazo previsto para apresentação das notas fiscais/faturas ou a sua apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas.

11.9
Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO
12.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, nem poderá subcontratar os serviços ora contratados. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA RESCISÃO

13.1 - Independentemente de interpelação judicial, se a empresa CONTRATADA não cumprir as Cláusulas do Contrato, ou ocorrer a hipótese prevista nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93, autorizam desde já a CONTRATANTE a rescindir unilateralmente o contrato, sendo aplicável ainda, os dispostos nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 – Pela inexecução total ou parcial da prestação de serviço objeto deste Pregão, a CONTRATANTE, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I – advertência;

II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso e por descumprimento das obrigações estabelecidas no Edital do Pregão, sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;

III - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da prestação de serviço contratada, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à CONTRATANTE pela não execução parcial ou total da prestação de serviços;

IV – Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos


V – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior;

14.2. As sanções previstas no inciso I, III e IV do subitem 14.1 deste item poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Câmara de Vereadores, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízos das multas previstas no Edital e nas demais cominações legais.

14.4 - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, (quando for o caso), além da perda desta, responderá a empresa Vencedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente

14.5 – O licitante penalizado que não recolher a multa prevista no art. 87, inciso II da Lei Federal n° 8.666/93, em razão da inexecução total ou parcial do contrato, após 30 dias do não recolhimento da multa, será notificado quanto a aplicação da sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa.

14.6- As multas poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou recolhidos via depósito. Caso o pagamento não seja efetuado, o débito será encaminhado para execução em Dívida Ativa.

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 - Fica assegurado a CONTRATANTE, o direito de, suprimir ou acrescer o valor inicial do contrato em até 25%, conforme reza o artigo 65, § 1º da Lei Federal n.º 8.666/93.

15.2 - Para todas questões suscitadas na execução do Contrato, não resolvidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Piracicaba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento particular de contrato em 04 (quatro) vias de igual teor, forma e efeito, com todas as folhas devidamente rubricadas.

Piracicaba, de  2018.






CONTRATANTE

MATHEUS ANTONIO ERLER
Presidente da Câmara de Vereadores de Piracicaba

CONTRATADA
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